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Resumo 
 
 
Um dos principais stakeholders das organizações são as suas comunidades locais. Porém, não 

foram identificados estudos que avaliem a maturidade de atuação das empresas junto às suas 

comunidades locais no contexto de sustentabilidade. Este trabalho tem por objetivo identificar 

o nível de maturidade das organizações em relação à sua atuação junto às suas comunidades 

locais no contexto da sustentabilidade. A pesquisa, de caráter exploratória, foi conduzida por 

meio de análise de conteúdo indutiva de normas de sustentabilidade. As normas utilizadas 

foram o padrão de normas GRI (Global Reporting Initiative). O estudo também aplicou 

técnica multicritério aos resultados de análise de conteúdo dedutivo de relatórios de 

sustentabilidade publicados por organizações brasileiras. A técnica adotada foi a GFWS (Grey 

Fixed Weighted System). Os resultados evidenciaram que a maioria das empresas, mesmo 

aquelas com atuação consistente em sustentabilidade, não priorizam as comunidades locais 

em seus programas de sustentabilidade. A pesquisa indica ainda que no grupo de empresas 

que priorizam comunidades locais, mais de 92% apresentam níveis médios ou baixos de 

maturidade de inserção de comunidades locais em seus programas de sustentabilidade. O 

estudo desenvolveu um método que beneficia empresas e pesquisadores na avaliação do nível 

de maturidade de empresas no contexto de sustentabilidade. Tal método se aplica tanto na 

análise de maturidade de inserção de comunidades locais quanto em outras temáticas de 

sustentabilidade previstas em normas de tópico GRI, como Compras Sustentáveis, Avaliação 

Social de Fornecedores, entre outros. A pesquisa conclui que as comunidades locais ainda são 

pouco consideradas nas técnicas e políticas de sustentabilidade das organizações brasileiras. 

 

Palavras-Chave: Sustentabilidade nas Organizações, Comunidades Locais, Maturidade, 

Engajamento, Relatórios de Sustentabilidade. 

 

 

 

 

  



  
 

Abstract 
 
 
One of the main stakeholders of organizations is their local communities. However, no studies 

were identified that assess the maturity of companies' operations with their local communities 

in the context of sustainability. This work aims to identify the level of maturity of 

organizations in relation to their actions with their local communities in the context of 

sustainability. The research, of an exploratory nature, was conducted through inductive 

content analysis of sustainability standards. The standards used were the GRI (Global 

Reporting Initiative) standards. The study also applied a multi-criteria technique to the results 

of deductive content analysis of sustainability reports published by Brazilian organizations. 

The technique adopted was the GFWS (Grey Fixed Weight System). The results showed that 

most companies, even those with consistent sustainability actions, do not prioritize local 

communities in their sustainability programs. The research also indicates that, in the group of 

companies that prioritize local communities, more than 92% have medium or low levels of 

maturity in including local communities in their sustainability programs. The study developed 

a method that benefits companies and researchers in assessing the maturity level of companies 

in the context of sustainability. This method is applicable both in analyzing the maturity of 

insertion of local communities and in other sustainability themes provided for in GRI topic 

standards, such as Sustainable Purchasing, Social Assessment of Suppliers, etc. The research 

concludes that local communities are still little considered in the sustainability techniques and 

policies of Brazilian organizations. 

 

Key Words: Sustainability in Organizations, Local Communities, Maturity, Engagement, 

Sustainability Reports. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

O capítulo apresenta o contexto e justificativa do trabalho, bem como a pergunta de 

pesquisa, o objetivo geral e específicos, além da estrutura do trabalho. 

 

1.1 Contexto e Justificativa 
 

Embora se possa identificar fundamentos antes do início do século 18, o conceito de 

desenvolvimento sustentável se intensificou e ampliou a atenção da sociedade na segunda 

metade do século 20 (Maddaloni e Derakhshan, 2019), emergindo no meio do debate sobre 

questões ambientais, principalmente nas décadas de 70 e 80 (Vieira et al., 2021). No final da 

década de 80, o relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) intitulado “Our Common 

Future” – conhecido como relatório de Brundtland - definiu o desenvolvimento sustentável 

como a forma de desenvolvimento que atente às necessidades das gerações atuais sem 

comprometer a capacidade de atendimento das necessidades das gerações futuras (WCED - 

United Nations, 1987). 

A partir da publicação do relatório de Brundtland, a integração de elementos sociais, 

políticos e econômicos ao conceito de desenvolvimento sustentado ampliou o escopo do 

debate, antes focalizado em questões primariamente ambientais. Nesse contexto, as 

organizações aumentaram seu envolvimento na discussão do desenvolvimento sustentado, 

buscando estratégias que pudessem atender tanto os negócios, quanto o meio ambiente e o 

mercado (Aguado, Alcañiz e Retolaza, 2015). John Elkington cunhou, nessa época, o clássico 

conceito dos 3P (Triple Botton Line – Profit, People, Planet), que apresentava às 

organizações um framework para auxiliar as empresas a desenvolverem estratégias que 

atendessem aos três pilares do desenvolvimento sustentado: econômico, social e ambiental 

(Elkington, 1997). Na abordagem de Elkington, o desenvolvimento sustentado deve abranger 

crescimento econômico assim como melhorias sociais e preservação do meio ambiente 

(Vieira et al., 2021). 

A ONU, por meio da Agenda 2030, publicada em 2015, reforçou o conceito dos três 

pilares. Para ela, a harmonia e integração entre o desenvolvimento econômico, a proteção 

ambiental e inclusão social é a única forma de se atingir o desenvolvimento sustentável do 

planeta. Ainda, para recomendar um caminho para se estabelecer essa harmonia, instituiu os 
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17 objetivos de desenvolvimento sustentáveis (ODS), no qual indica que o setor privado é 

fundamental no atingimento dos objetivos (United Nations, 2022a).  

Segundo Stibbe e Prescott (2020), observa-se no setor privado uma mudança recente na 

percepção da importância sobre desenvolvimento sustentável, por conta da amplitude que 

atingem suas atividades e pelos relacionamentos que mantêm com diversos membros de suas 

cadeias de suprimentos. Para os autores, as organizações podem contribuir com o 

desenvolvimento sustentável dentro de um espectro de possibilidades. Tal espectro varia 

desde atividades “não chave” da empresa, como investimentos em filantropia, até atividades 

relacionadas diretamente aos negócios da empresa, como o desenvolvimento de produtos e 

serviços que promovem o impacto positivo em sustentabilidade. A Figura 1.1 ilustra as 

formas como as organizações podem contribuir para o desenvolvimento sustentável.  

 

 
Figura 1.1: Espectro de formas de contribuição de empresas para o desenvolvimento sustentável.  

Fonte: Stibbe e Prescott (2020).  

 

Uma organização orientada ao desenvolvimento sustentável necessita considerar a 

importância da sustentabilidade econômica, ambiental e social. No entanto, a importância 

dada pelas empresas à sustentabilidade social tem sido, proporcionalmente, menor que as 

dimensões econômicas e ambientais, especialmente em países em desenvolvimento (Kumar e 

Anbanandan, 2019). Nesse sentido, sustentabilidade social pode considerar tanto stakeholders 

internos com foco nos colaboradores, bem como os externos à organização (Digalwar, 

Dambhare e Saraswat, 2019; Leo et al., 2023; Zhang e Chen, 2023). 

Um dos principais stakeholders externos das organizações são as suas comunidades 

locais (CL). Sob o ponto de vista de sustentabilidade, Comunidades Locais são definidas 

como “indivíduos ou grupos de indivíduos vivendo ou trabalhando em áreas afetadas ou que 

podem ser afetadas pelas atividades da organização. São consideradas comunidades locais 

Filantropia / 
Reputação / 

Benefícios aos 
colaboradores

Investimento 
social ou 
ambiental 

estratégico /
Licença social 
para operação
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tanto aquelas vivendo em áreas adjacentes às operações da organização quanto à distância” 

(Global Reporting Initiative, 2016, p.13).  

As comunidades locais têm demandado maior participação nos processos de decisão de 

investimentos, não apenas para se beneficiarem economicamente, mas também para garantir a 

manutenção de sua segurança. Neste contexto, o conceito de Licença Social para Operar 

(LSO) tem ganhado destaque no debate das estratégias de responsabilidade social das 

empresas. Inicialmente, tal conceito era discutido principalmente em setores ambientalmente 

sensíveis, como mineração, porém, recentemente, outros setores também têm considerado as 

comunidades locais em suas estratégias. (Santiago et al., 2021).  

Diante disso, os Relatórios de Sustentabilidade (RS) têm se tornado uma importante 

ferramenta utilizada pelas organizações para comunicar seu desempenho ambiental, social e 

governança aos seus stakeholders externos (Stocker et al., 2020). Também são importantes 

para indicar eventos que possam gerar impactos positivos (oportunidades) ou negativos 

(riscos) nas áreas de governança, ambientais e sociais das organizações (Janik e Rysko, 2023). 

A necessidade das organizações elaborarem relatórios de sustentabilidade incentivou o 

surgimento de frameworks e normas para auxiliar as empresas a divulgar suas informações 

sobre sustentabilidade, como o International Integrated Reporting (IR), Global Reporting 

Initiative (GRI), Task Force on Climate-Related Financial Disclosure (TCFD) e 

Sustainability Accounting Standard Board (SASB) (Grueso-Gala e Zornoza, 2022; Gunawan, 

Permatasari e Fauzi, 2022). Dentre os diversos padrões e diretrizes, o padrão de normas GRI 

tem sido o mais utilizado pelas organizações (Janik e Rysko, 2023). 

O conjunto de normas GRI é composto por três normas universais (GRI 1, GRI 2 e GRI 

3), por um conjunto de normas setoriais e por um conjunto de normas de tópico (Global 

Reporting Initiative, 2021a). A primeira norma universal (GRI 1) trata de orientações gerais 

sobre a norma e seu uso. A segunda (GRI 2) discorre sobre a forma de reporte das descrições 

gerais da organização. Enquanto a norma GRI 3 trata sobre como uma organização deve 

determinar sua Lista de Materialidade. Esta norma orienta as organizações a avaliarem o 

contexto de suas atividades e relacionamentos de negócios e identificarem atuais e potenciais 

impactos1 relacionados a aspectos ambientais, econômicos, sociais e de governança 

organizacional e a priorizarem aqueles mais relevantes conforme critérios estabelecidos pela 

organização. A norma recomenda que os impactos mais relevantes componham a lista de 

“tópicos materiais” da organização, estes devendo ter ações de gerenciamento e tratamento 

 
1 Impactos podem ser atuais ou potenciais, positivos ou negativos, de curto ou longo prazo, intencionais ou não 
intencionais, reversíveis ou irreversíveis (GLOBAL REPORTING INITIATIVE, 2021a) 
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específico reportadas de forma mandatória nos relatórios de sustentabilidade (Global 

Reporting Initiative, 2021b).   

As empresas que inserem Comunidades Locais (CL) em suas listas de tópicos materiais 

consideram que suas atividades e relacionamentos de negócios geram impactos relevantes 

para as suas comunidades locais. Estas empresas atuam junto às comunidades locais por meio 

de iniciativas e projetos de gerenciamento desses impactos, que devem ser obrigatoriamente 

reportados em seus relatórios de sustentabilidade (Global Reporting Initiative, 2016).  

Modelos de maturidade descrevem características de processos ou atividades em 

diferentes estágios, normalmente abordando desde os estágios mais iniciais até os mais 

avançados (Shukla e Adil, 2021). Dessa forma, e em conformidade ao que comenta Ferraro et 

al. (2023), modelos de maturidade podem ser utilizados para avaliar a maturidade das 

empresas em relação às suas atuações junto às comunidades locais.  

Modelos de maturidade podem ser construídos a partir de diversos atributos e serem 

descritos de diversas formas (Correia, Garrido-Azevedo e Carvalho, 2023).  

A pesquisa sobre avaliação e modelos de maturidade de sustentabilidade é vasta. 

Diversos estudos avaliam a maturidade de sustentabilidade em diversos setores e atividades, 

como Supply Chain, Desenvolvimento de Produtos, Agricultura e Manufatura (Correia et al., 

2017; Santos et al., 2020; Rampasso et al., 2022; Aguiar e Jugend, 2022; Boada et al., 2023; 

Leo et al., 2023; Franciosi, Tortora e Miranda, 2023). 

No entanto, não foram identificados estudos concentrados na determinação da 

maturidade das empresas relativa à relação destas com seus stakeholders, tanto internos 

quanto externos. Por conseguinte, estudos que avaliassem a maturidade da inserção das 

comunidades locais na gestão de sustentabilidade das organizações tampouco foram 

identificados. 

 

1.2 Problema de Pesquisa 
 

Dessa forma, para aprofundar o entendimento sobre o cenário levantado, o seguinte 

problema de pesquisa (PP) foi elaborado para orientar o desenvolvimento deste estudo:  

 

PP: Qual o nível de maturidade das organizações em relação à sua atuação de 

sustentabilidade junto às suas comunidades locais?  
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1.3 Objetivos 
 

A partir do problema de pesquisa estabelecido, foram definidos para este trabalho, os 

seguintes objetivos geral e específico. 

 

1.3.1 Objetivo Geral 
 
O objetivo geral do trabalho é identificar o nível de maturidade das organizações em 

relação à sua atuação, dentro do contexto da gestão de sustentabilidade, junto às suas 

comunidades locais. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 
 

Para se atingir o objetivo geral proposto para este trabalho, foram estabelecidos os 

seguintes objetivos específicos: 

a) Levantar na literatura os conceitos e variáveis relacionados à temática de 

Comunidades Locais e sua inserção nas organizações; 

b) Definir as variáveis e critérios de análise de conteúdo e pontuação de relatórios de 

sustentabilidade; 

c) Analisar e pontuar o conteúdo dos relatórios de sustentabilidade de empresas, 

conforme definido na alínea “b”; 

d) Estruturar um processo de análise dos resultados identificados na alínea “c”; 

e) Analisar os dados dos relatórios por meio de uma técnica multicritério – Grey Fixed 

Weighted Systems (GFWS). 

 

1.4 Apresentação da Estrutura do Trabalho 
 

Além deste capítulo introdutório, o trabalho está organizado em outros 4 capítulos: 
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Capítulo 2 – apresenta a fundamentação teórica necessária para embasar o estudo, 

mais especificamente nos temas “Sustentabilidade das Organizações”, 

“Comunidades Locais” e “Relatórios de Sustentabilidade”; 

Capítulo 3 – traz a classificação do estudo e os procedimentos metodológicos 

utilizados; 

Capítulo 4 – apresenta os resultados, as análises e as discussões utilizando a técnica 

GFWS; 

Capítulo 5 – traz as principais conclusões do estudo, sua contribuição, limitações e 

propostas de trabalhos futuros.  

Ao final, são apresentadas as referências do trabalho. 
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2-FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 

2.1 Sustentabilidade nas Organizações 
 

O conceito de desenvolvimento sustentável cunhado em 1987 e que se refere ao 

atendimento das necessidades atuais sem comprometer a capacidade de atendimento de 

necessidades futuras, considerava a importância das organizações no atingimento do 

desenvolvimento sustentável (WCED - United Nations, 1987).  

Nos primeiros anos após a publicação do relatório de Brundtland, John Elkington 

reforçou o papel das organizações para a sustentabilidade, quando mostrou exemplos reais da 

atuação de empresas sobre a temática, com foco ainda primariamente ambiental (Elkington, 

1994). Em 1997, o autor cunhou o célebre conceito dos 3P (People, Profit, Planet) oferecendo 

diretrizes mais claras sobre como as organizações poderiam adotar o conceito de Bruntland 

em suas gestões (Elkington, 1997). Desde então, o objetivo das organizações passou a ser não 

apenas a geração de valor econômico para acionistas, mas a geração de valor para os seus 

diversos stakeholders, tanto internos quanto externos (Ashrafi et al., 2020) .  

À medida que a sustentabilidade amplia sua importância na agenda das organizações, a 

Responsabilidade Social Corporativa (RSC), conceito desenvolvido inicialmente na década de 

1950 por Howard R. Bowen (Gunawan, Permatasari e Fauzi, 2022) aumenta sua importância 

para as organizações (Wang, Zhang e Zhang, 2020). Esta relação direta entre sustentabilidade 

e RSC fez com que expectativas de consumidores, colaboradores, acionistas e comunidades 

locais sobre impactos sociais e sustentabilidade viessem à tona (Chang e Yoo, 2023).  

Os conceitos de Sustentabilidade e RSC, à medida em que evoluíram e se tornavam 

mais conhecidas e aplicados, convergiram e, atualmente, apresentam forte relação (Gunawan, 

Permatasari e Fauzi, 2022). Em diversos estudos, como em (Borges et al., 2018), as práticas 

de responsabilidade social corporativa são consideradas como importantes ferramentas para a 

implementação da sustentabilidade nas organizações.  

Os aspectos relacionados ao impacto ambiental tiveram maior atenção da sociedade e 

das organizações no início dos debates e das pesquisas relacionadas à sustentabilidade No 

entanto, a preocupação com as práticas de sustentabilidade social tem aumentado nos últimos 

anos (Schönborn et al., 2019). 

Organizações que intencionem implementar práticas de sustentabilidade social devem 

abordar temas como condições de trabalho, saúde e segurança dos trabalhadores, clima 
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organizacional, diversidade, direitos humanos, engajamento com a comunidade e filantropia 

(Santos, 2023). A qualidade das relações e o engajamento das organizações com seus 

stakeholders é crítica para o pilar social, já que, direta ou indiretamente, afetam o que 

acontece com empregados, trabalhadores nas cadeias de valor, clientes e comunidades locais, 

sendo importante que as empresas gerenciem o impacto às pessoas de forma proativa (United 

Nations, 2022b). 

A inserção de sustentabilidade nas organizações tem comportamento horizontal e é 

considerada em diversas áreas da gestão empresarial, refletindo na quantidade crescente de 

trabalhos de pesquisa sobre os temas nos últimos anos.  

A Sustentabilidade Corporativa (SC), definida como a abordagem organizacional para 

criação de valor nas esferas social, ambiental e econômica com visão de longo prazo, tem 

surgido como importante componente da gestão de negócios sustentáveis (Ashrafi et al., 

2019).  

Lopez-Torres et al. (2022) mostram em seu estudo sobre a competividade e 

sustentabilidade das organizações, que as empresas, apesar de estarem conscientes da 

importância da sustentabilidade, buscam primeiro a competitividade, devendo, portanto, 

desenvolver uma nova percepção sobre sustentabilidade que permita a elas serem 

competitivas e sustentáveis simultaneamente.  

Teixeira e Canciglieri Jr. (2019) comentam que as dificuldades para a integração da 

sustentabilidade nos processos das organizações se dão pela baixa atribuição de importância 

de sustentabilidade no longo prazo, pela dificuldade de se estabelecer os pontos de partida 

para a implementação ou processos para se medir os avanços.  

Attanasio et al. (2022) apresentam definições sobre modelos de negócios sustentáveis. 

Em tais definições, o estudo comenta a importância e necessidade de se incorporar conceitos 

sobre gestão e engajamento de stakeholders.  

Nos modelos de negócios para sustentabilidade, outros stakeholders, tanto internos 

quanto externos, podem propor, gerar e capturar valor indicando a importância do 

gerenciamento dos stakeholders pelas organizações na inserção de sustentabilidade em sua 

administração (Feige, Wallabaum e Krank 2011; Stocker et al., 2020;  Dmytriev, Freeman e 

Hörisch, 2021; Attanasio et al., 2022; (Maddaloni e Sabini, 2022).  

Estudos e pesquisas têm desenvolvido novos conceitos gerenciais para inserir 

sustentabilidade em diversos processos comuns nas organizações, como a Inovação Orientada 

para a Sustentabilidade (Ghassim e Bogers, 2019), Compras Sustentáveis (Schneider e 

Wallenburg, 2012), Planejamento Sustentável de Vendas e Operações (Roscoe et al., 2020), 
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Operações Sustentáveis (Shubham, Charan e Murty, 2018), Desenvolvimento de Produtos e 

Serviços (Ko e Song, 2019; Boada et al., 2023), Gestão de Projetos (Silvius, 2021; Peenstra e 

Silvius, 2018), Supply Chain (Zhang e Chen, 2023) para citar apenas alguns. 

Modelos e frameworks para inserir sustentabilidade no planejamento estratégico das 

empresas também têm sido objeto de pesquisa. Os modelos de planejamento e gestão 

estratégica sustentáveis oferecem visão objetiva e flexível para que as organizações insiram 

sustentabilidade em seus modelos de negócio (Thaher e Jaaron, 2022).  

Um dos desafios atuais das organizações no contexto da sustentabilidade é saber se elas 

estão se desenvolvendo em relação à sustentabilidade (Sari et al., 2020). Modelos de 

maturidade têm sido desenvolvidos para proporcionar às organizações processos estruturados 

de avaliação e gerenciamento da integração de sustentabilidade em seus negócios. (Correia, 

Garrido-Azevedo e Carvalho, 2023; Vásquez et al., 2021). Por meio da aplicação de modelos 

de maturidade, as empresas podem avaliar e tomar decisões que aumentem o nível de inserção 

de sustentabilidade em suas atividades.  

A maturidade da inserção de sustentabilidade ao longo da gestão apresenta impactos 

positivos no desempenho das organizações. Chang e Yoo (2023) comentam que à medida que 

as práticas relacionadas à responsabilidade social corporativa (RSC) aumenta, o nível de 

sustentabilidade destas também aumenta. Ainda, empresas com maior maturidade em RSC 

atingem maiores níveis de crescimento. Além de crescimento de receita, empresas que 

apresentem práticas consistentes de RSC também atraem e retêm talentos (Camacho e 

Fermandez, 2018). Ubaid (2023) evidencia ainda a importância da sustentabilidade nas 

organizações como sendo um das caraterísticas comuns de empresas de alta competitividade.  

 

2.2 Comunidades Locais 
 

Corroborado com a definição apresentada no Capítulo 1 – Seção Contexto e 

Justificativas, o conceito de Comunidades Locais de uma organização se relaciona tanto a 

indivíduos ou grupos, cujas atividades podem ser afetadas pelas atividades das organizações, 

independentemente da localização onde tais atividades são realizadas, tanto próximas ou 

distantes das áreas onde se encontram tais grupos ou indivíduos.  

As comunidades locais fazem parte, portanto, do grupo de stakeholders das 

organizações conforme a definição de Freeman (1984), sendo consideradas como um dos seus 

stakeholders indiretos (Clarkson, 1995). Por conta da definição e natureza, Chan e Oppong 
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(2017) comentam que as comunidades afetadas compõem um dos principais grupos de 

stakeholders que devem ser gerenciados pela organização.  

Comunidades locais exercem influência sobre as organizações, oferecendo sua expertise 

(Matikainen, 2022; Masiero et al. (2022), e concedendo as chamadas Licenças Sociais para 

Operação (LSO) (Santiago et al., 2021).  

Por outro lado, as comunidades locais podem ser diretamente afetadas pelas atividades 

das organizações. Tal característica de influência bidirecional demanda atenção ao 

engajamento dessas comunidades pelas organizações. Bowen et al. (2010) já indicavam que 

as interfaces entre as empresas e suas comunidades haviam se tornado uma preocupação 

estratégica tanto para as organizações com e sem fins lucrativos. Prno & Slocombe (2012) 

reforçaram o surgimento das comunidades locais como um importante ator nas estratégias de 

governança das organizações, demandando cada vez mais o compartilhamento de benefícios e 

maior envolvimento em tomadas de decisão.  

Em determinados setores da economia, a relação entre comunidades locais e 

organização tende a ser mais intensa, como nos setores:  

a) Energia (Bell et al., 2013; Carley et al., 2020); 

b) Mineração (Matikainen, 2022); 

c) Petróleo e Gás (Britcyna, 2019); 

d)  Construção e Infraestrutura (Maddaloni e Davis, DAVIS, 2017; Chan & 

Oppong, 2017); 

e) Agricultura e Florestal (Toppinen e Korhonen-Kurki, 2013; Rahmah et al., 

2023); 

f) Logística e Transportes (Ashrafi et al., 2019); 

g) Turismo (Su, Wall e Ma, 2014; Abaeian et al., 2019;Masiero, Goffi e Cucculelli, 

2022; Widawski et al., 2023. 

As comunidades locais podem exercer papéis antagônicos no ambiente de negócios. 

Como sociedade, podem incentivar a instalação de operações com potencial impacto positivo 

em sustentabilidade, como usinas de energia eólica ou reciclagem. Por outro lado, como 

“indivíduos”, podem exercer pressão negativa a tais investimentos quando localizados 

próximos a seus domicílios. Bell et al., (2005) corroboram com este comportamento, e o 

denominam de NIMBY (“not in my backyard”).  

Diante deste contexto de crescente influência, a inserção das comunidades locais nas 

atividades das organizações é fundamental para a entrega de resultados de sustentabilidade 

social, como visto em Que et al. (2018) e (Maddaloni e Sabini, 2022). 
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Conforme Khan et al. (2020), o investimento em ações de sustentabilidade social 

direcionadas às comunidades locais podem gerar impactos positivos no desempenho das 

organizações. 

Diversas publicações reforçam a importância das técnicas de gestão de stakeholders 

como fundamental para que as organizações insiram as comunidades locais em sua gestão. As 

comunidades locais formam um grupo de stakeholders heterogêneo, não devendo ser 

gerenciado de forma única pelas organizações (Maddaloni e Sabini, 2022). Neste sentido, a 

teoria dos stakeholders é largamente usada nos estudos e trabalhos sobre sustentabilidade nas 

organizações (Sabirali e Mahalakshmi, 2023).  

Neste ponto em especial, a comunicação efetiva com as comunidades locais e a 

sensibilização com suas necessidades têm especial importância nesse processo (Ninan e 

Yadav, 2023).   

Comunidades locais são um ponto de especial atenção do sistema de normas para 

elaboração de relatórios de sustentabilidade GRI, que é o padrão mais largamente utilizado 

pelas empresas (Janik e Ryszko, 2023). Em tal conjunto de normas há uma específica para 

essa temática, denominada GRI 413: Local Communities, publicada em 2016.  

A norma GRI 413 é composta por dois capítulos que orientam as empresas a 

divulgarem sua informação acerca das suas Comunidades Locais (CL). No capítulo de 

“Divulgação de Tópicos Gerenciais” a norma orienta a empresa a seguir os requisitos gerais 

estabelecidos pela norma universal GRI 3, seção 3.3, onde orienta que sejam divulgadas 

informações gerenciais, sob a perspectiva das comunidades locais da empresa. No capítulo de 

“Divulgação de Tópicos”, são tratados, mais especificamente, aspectos diretamente 

relacionados à gestão de comunidades locais pelas organizações. Na primeira parte deste 

capítulo, a organização é requerida a informar o percentual de suas operações onde possui, 

estabelecido ou em estabelecimento, avaliações de impacto, desenvolvimento de programas 

ou ações de engajamento com stakeholders relacionados às comunidades locais. Na segunda 

seção, a organização deve relatar quais são as suas operações que estejam ou que possam ser 

relacionadas à geração de impactos negativos significativos às suas comunidades locais 

(Global Reporting Initiative, 2016).  

 

2.3 Relatórios de Sustentabilidade  
 

Os Relatórios de Sustentabilidade (RS) têm se tornado um importante instrumento 

usado pelas organizações para comunicar seu desempenho ambiental, social e de governança 
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para seus stakeholders (Stocker et al., 2020). Mihai e Aleca (2023) comentam que relatórios 

de sustentabilidade interessam também às comunidades locais das organizações, além de 

outros stakeholders.  

Segundo Boiral e Heras-Saizarbitoria (2020), a divulgação de relatórios de 

sustentabilidade tem sido comum nas organizações. No mesmo sentido, Gunawan; 

Permatasari e Fauzi (2022) observam que os relatórios de sustentabilidade têm aumentado 

tanto em quantidade quanto em qualidade, sendo tal efeito observado em diversas regiões do 

globo.  

À medida que o interesse pela divulgação de relatórios de sustentabilidade aumenta, 

cresce também o interesse das organizações por entidades que as apoiem, com orientações e 

direcionamentos, sobre a elaboração dos relatórios (Igwe, Khatib e Bazhair, 2023).  

Neste sentido, a qualidade dos relatórios passa a ter importância para as organizações. 

Em Prashar (2023), relacionou-se melhores desempenhos de organizações ao nível e à 

qualidade dos seus relatórios de sustentabilidade. A melhoria de resultados foi observada sob 

o ponto de operacional, mercadológico e contábil, tanto em empresas grandes, que possuem 

gestão madura e investidores participantes dos conselhos de administração, quanto naquelas 

que participam de premiações sobre sustentabilidade.  

Não existe um padrão universal de elaboração de relatórios de sustentabilidade. No 

entanto, algumas normas e diretrizes são amplamente conhecidas, como as normas GRI e os 

padrões SASB, sendo o padrão GRI o mais utilizado mundialmente pelas organizações (Janik 

e Ryszko, 2023).  

A prevalência do uso do padrão GRI também é observada em diversos estudos sobre 

relatórios de sustentabilidade, como em (Anguiano-Santos, Salazar e Ordóñez, 2022; Kumar, 

2022, Girón, 2021; Yang et al., 2021). 

Outras diretrizes também podem ser vistas na elaboração de relatórios de 

sustentabilidade. Uma iniciativa colaborativa entre o GRI e a United Nations Global Compact 

(UNGC) em 2018 permitiu que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) 

pudessem ser integrados aos relatórios de sustentabilidade das organizações que utilizam o 

padrão GRI. Ainda, o padrão estabelecido pela IFRS Foundation (2021) estabelece uma visão 

organizacional por meio do alinhamento de estratégias, desempenho e modelos de negócio 

incluindo visões social e ambiental. 

O sistema de normas GRI é formado por três normas universais, por um conjunto de 

normas setoriais e diversas normas de tópicos. Tais normas habilitam organizações a 

relatarem informações sobre os impactos mais significativos econômicos, sociais, ambientais, 
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incluindo impactos sobre os direitos humanos e como a organização gerencia tais impactos 

(Global Reporting Initiative, 2021a).  

De acordo com a norma, impactos são definidos como:  
Os efeitos que a organização tem ou pode vir a ter na economia, meio 
ambiente e pessoas, incluindo seus direitos humanos, que, por sua vez, 
podem indicar sua contribuição (positiva ou negativa) para o 
desenvolvimento sustentável. Os impactos podem ser atuais ou potenciais, 
negativos ou positivos, de curto ou longo prazo, intencionais ou não 
intencionais e reversíveis ou não reversíveis (Global Reporting Initiative, 
2021a, p.28).  

As normas universais tratam da orientação sobre como uma organização deve usar o 

padrão de normas (GLOBAL REPORTING INITIATIVE, 2021a), quais as informações 

gerais da organização são necessárias de serem reportados (Global Reporting Initiative, 

2021c) e como a empresa define seus Tópicos Materiais (Global Reporting Initiative, 2021b).  

Tópicos Materiais, ou Materialidade, são “tópicos que representam os impactos mais 

significativos da organização na economia, meio ambiente e pessoas, incluindo impactos em 

seus direitos humanos” (Global Reporting Initiative, 2021a, p. 28). 

As normas de tópico trazem orientações específicas para o Relatório de Sustentabilidade 

(RS) de empresas conforme os tópicos definidos em sua Materialidade. Um exemplo dessa 

norma é a GRI 413 – Comunidades Locais, que discorre sobre como uma organização deve 

relatar suas informações relacionadas ao tópico Comunidades Locais (CL), caso a mesma 

tenha incluído tal tópico em sua lista de Materialidade. Esta norma indica para as 

organizações, as informações de relato mandatório, além de sugerir e recomendar o relato de 

informações adicionais não mandatórias, mas que complementam e enriquecem o RS. 

Em Shaikh (2021) e Yang et al. (2021), o uso das normas GRI como elemento 

estruturante dos RS são relacionados a melhores desempenhos financeiros das organizações, 

quando comparados a empresas que não utilizam tais normas em seus relatórios.  

Apesar do crescente uso e da importância dos RS, na maioria dos países sua adoção 

ainda permanece ancorada à decisão voluntária das empresas em divulgar seus RS e de quais 

normas e padrões utilizar. No entanto, já se observam movimentos para tornar mandatórios a 

elaboração e divulgação de relatórios de sustentabilidade, como comentado em (Anguiano-

Santos e Salazar-Ordoñez, 2022; KPMG International, 2022; Igwe, Khatib e Bazhair, 2023). 

A atenção à qualidade dos relatórios de sustentabilidade também tem sido objeto de 

estudos recentes. Ahn et al. (2023) analisam o conteúdo dos RS e reforçam a importância na 

atenção às propriedades textuais para aumentar o grau de compreensão dos relatórios, 

especialmente nos relatórios que não utilizam estrutura padronizada. Por outro lado, Aluchna 
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et al. (2023) apresentam uma visão mais crítica sobre o uso dos relatórios de sustentabilidade. 

Para os autores, as organizações são orientadas por interesses próprios, tratando seus RS 

apenas como um meio de divulgação, negligenciando seu importante papel na transição para 

sustentabilidade de suas operações.  

Os mecanismos de acreditação independente que as organizações têm utilizado para 

conferir maior credibilidade aos seus relatórios de sustentabilidade perante seus stakeholders 

também recebe críticas na literatura, como apresentado em Boiral e Heras-Saizarbitoria 

(2020). Para o autor, as declarações de asseguração presentes nos RS de empresas dos setores 

de Mineração e Energia analisados não demonstravam um processo de verificação material, 

substancial e credível.  

 

2.4 Breve Resumo do Capítulo  
 

Este capítulo trouxe uma síntese da fundamentação teórica elaborada a partir das áreas 

de estudo deste trabalho, assim como do problema de pesquisa definido. As referências sobre 

Sustentabilidade nas Organizações evidenciaram a importância do tema nos processos e na 

gestão das organizações. Ainda, a definição do conceito de Comunidades Locais e sua 

importância para a gestão sustentável das empresas foi apresentado. Por último, discorreu-se 

sobre os Relatórios de Sustentabilidade, sua importância para as organizações, as normas e 

padrões que orientam sua construção e uma visão crítica sobre seu uso por algumas 

organizações.  

 

.   
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 

No capítulo é apresentada a classificação da pesquisa, bem como os procedimentos 

metodológicos do trabalho. 

 

3.1 Classificação da Pesquisa 
 

Hair, Jr. et al. (2003) definem que pesquisa é a busca com o objetivo de discernir a 

verdade e encontrar respostas. Para Gil (2017), pesquisa é o procedimento racional e 

sistemático que tem como objetivo fornecer respostas aos problemas que são propostos. 

Complementarmente, Silva e Menezes (2005) afirmam que pesquisa é realizada quando se 

tem um problema e não se dispõe de informações para solucioná-lo.  

A pesquisa pode ser classificada por meio de sua natureza ou finalidade. Neste 

parâmetro, as pesquisas básicas têm por objetivo gerar novos conhecimentos úteis para o 

avanço da ciência, sem aplicação prática prevista, enquanto pesquisas aplicadas buscam 

produzir conhecimentos e teorias que possam ser aplicados à solução de problemas 

específicos (Silva, Lopes e Braga Jr., 2014). Neste sentido, este trabalho apresenta natureza 

aplicada, uma vez que há a formulação de um problema de pesquisa (PP) específico o qual se 

deseja responder.  

Outro parâmetro para classificação da pesquisa é por meio de sua abordagem lógica, ou 

método amplo. A abordagem indutiva procura tirar conclusões a partir de fatos ou evidências 

concretas enquanto a abordagem dedutiva procura explicar o conteúdo de premissas a partir 

de raciocínio lógico de ordem decrescente, partindo-se do todo, até se chegar à especificidade 

(Silva e Menezes, 2005). Diante do exposto, este estudo utiliza o método amplo indutivo, uma 

vez que apresenta um problema de pesquisa (PP) específico que é explicado por meio de 

evidências concretas levantadas. Cabe ressaltar que, apesar da classificação da pesquisa ser 

indutiva no trabalho como um todo, em uma etapa específica será utilizada a abordagem 

dedutiva, conforme pode ser verificada no Capítulo 3, seção 3.2.6. 

A forma de abordagem do problema também pode ser parâmetro de classificação de 

pesquisa, podendo ser qualitativa ou quantitativa. Sob o aspecto da abordagem do problema, 

este trabalho é classificado como de abordagem mista (qualitativa e quantitativa), uma vez 

que a coleta de dados é feita diretamente pelos autores a partir de análise documental, sendo 

esses dados tratados e interpretados por meio de técnica de análise multicritério.  
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A fim de esclarecer, esta classificação corrobora com Silva e Menezes (2005) para os 

quais a abordagem qualitativa é baseada na interpretação de fenômenos e atribuição de 

significados, sendo que o ambiente natural é principal fonte de coleta de dados e o 

pesquisador é o seu principal instrumento. Enquanto que na abordagem quantitativa 

pressupõe-se que as respostas podem ser quantificáveis antes de serem analisadas e 

interpretadas, o que requer o uso de técnicas matemáticas e estatísticas, endossando o 

apontamento da classificação que utiliza de abordagem mista, ou seja, tanto qualitativa quanto 

quantitativa. 

O trabalho caracteriza-se ainda com objetivo exploratório, uma vez que identificou 

poucas pesquisas relacionados à inserção das Comunidades Locais no contexto da gestão de 

sustentabilidade das organizações. 

Este estudo avaliou os últimos relatórios de sustentabilidade do ano de 2022 de diversas 

empresas, não observando a evolução do conteúdo deles ao longo dos anos. Dessa forma, 

classifica-se este estudo como de corte transversal no tempo. 

O Quadro 3.1 apresenta a classificação deste estudo sob os parâmetros de classificação. 

 
Quadro 3.1: Classificação da pesquisa conforme parâmetros de classificação. 

Caracterização Tipo de Pesquisa 

Estratégia de Pesquisa Pesquisa bibliográfica 
Pesquisa documental 

Método Amplo Indutivo 
Abordagem do Problema Mista 
Tempo (corte) Transversal 
Natureza Aplicada 
Objetivo da Pesquisa Exploratória 

Fonte: O autor (2024). 
 

3.2 Procedimentos Metodológicos 

 

Para a realização deste estudo, o procedimento metodológico desenvolvido é dividido 

em três etapas: Estruturação, Execução e Análise. Estas etapas foram, ainda, organizadas em 

nove sub etapas:  

(i) Levantamento bibliográfico e documental acerca dos conceitos sobre 

sustentabilidade social, maturidade de sustentabilidade em organizações, 

Relatórios de Sustentabilidade (RS) e Comunidades Locais (CL). Nesta sub 

etapa é feita também pesquisa sobre as principais normas e frameworks 

utilizados pelas organizações para a elaboração de relatórios de sustentabilidade; 



 33 

(ii) Realização de análise de conteúdo de abordagem indutiva das normas GRI 

relacionadas ao tópico Comunidades Locais (CL); 

(iii) Definição das variáveis de pesquisa (Vn) a partir dos resultados da análise de 

conteúdo da sub etapa “ii”; 

(iv) Definição de escala e critérios para pontuação de notas de cada variável para os 

relatórios de sustentabilidade das empresas da amostra de pesquisa;  

(v) Definição e validação da amostra de organizações, cujos conteúdos dos 

respectivos Relatórios de Sustentabilidade (RS) são analisados;  

(vi) Leitura e análise dos conteúdos, de abordagem dedutiva, dos relatórios de 

sustentabilidade, com foco nas variáveis de análise (Vn);  

(vii) Formação da base de dados de pesquisa, por meio da atribuição de pontuação 

para as variáveis, para cada relatório de sustentabilidade analisado;  

(viii) Tratamento dos dados por meio da técnica de ponderação CRITIC e da análise 

multicritério da técnica Grey Weighted Fixed Systems (GWFS);  

(ix) Análise e interpretação de dados tratados na sub etapa “viii”. 

 

A Figura 3.1 mostra a organização do método, em que ilustra as três etapas e as 

respectivas sub etapas realizadas em cada uma delas, de forma sequencial.  Para melhor 

entendimento do método proposto, as nove sub etapas são detalhadas a seguir. 

 
3.2.1 Levantamento bibliográfico 

 

O levantamento bibliográfico foi feito nas bases Clarivate (Web of Science), Scopus 

Elsevier e Taylor & Francis. A sintaxe (string) de busca inicialmente utilizada para a pesquisa 

foi “sustainability” AND “Local Communities”. Na sequência, para refinar as pesquisas, 

foram adicionados à string de busca os seguintes operadores lógicos e termos: AND [“social 

sustainability” OR “reporting” OR “maturity level”]. O conteúdo dos principais trabalhos e 

artigos pesquisados foi considerado na elaboração da seção de fundamentação teórica deste 

trabalho, apresentada no Capítulo 2 – Fundamentação Teórica. Além da pesquisa de 

produções acadêmicas, foi realizada nesta etapa uma pesquisa documental sobre as principais 

normas, diretrizes e frameworks utilizados pelas organizações na elaboração de relatórios de 

sustentabilidade.   

A partir do resultado do levantamento bibliográfico e documental, a base sobre a qual a 

segunda sub etapa do método aplicado neste trabalho foi definida.  
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Figura 3.1: Método de pesquisa do trabalho.  

Fonte: O autor (2024). 
 

3.2.2 Análise de conteúdo indutiva 
 

A sub etapa de levantamento bibliográfico evidenciou a importância das normas GRI, 

considerada a principal referência normativa utilizada pelas empresas na elaboração de 

relatórios de sustentabilidade (Yang et al., 2021; KPMG International, 2022; Tuo, Rezaee e 

Gao, 2024). Dessa forma, definiu-se as normas GRI como o objeto da análise de conteúdo, de 

abordagem indutiva, a ser realizado nesta segunda sub etapa do método. 

Além da definição do objeto da pesquisa documental, para a realização desta e das 

demais sub etapas do método aplicado no trabalho, foram adotadas as seguintes premissas:  

 

Premissa 1: uma organização que apresente maior nível de maturidade na inserção de 

sustentabilidade em suas práticas gerencias possui um cabedal amplo de programas e ações 

destinadas ao gerenciamento dos impactos de suas atividades em relação aos seus tópicos 

Revisão de 
literatura

Normas GRIAnálise de conteúdo 
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Etapa 3: Análise
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78
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Amostra de 
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materiais. Portanto, espera-se maior volume de conteúdo de potencial divulgação em um 

relatório de sustentabilidade para organizações deste perfil; 

 

Premissa 2: uma organização que apresente maior nível de maturidade na inserção de 

sustentabilidade em suas práticas gerencias tende a relatar seus programas, ações e respectivos 

resultados de gestão de impactos relativos aos tópicos materiais de maneira mais consistente. 

Para tal, estas empresas elaboram e divulgam relatórios de sustentabilidade baseados em  

normas e frameworks validados por meio de padrões e normas consolidadas.  

 

A norma GRI orienta as organizações por meio da indicação de quais os conteúdos são 

de relato mandatório em Relatórios de Sustentabilidade (RS). Ainda, oferece recomendações e 

direcionamentos adicionais para enriquecer cada tópico reportado nos relatórios (Global 

Reporting Initiative, 2021a). Diante disso e das premissas 1 e 2, estabeleceu-se, para efeito de 

organização deste método de pesquisa, a terceira premissa: 

 

Premissa 3: uma organização que apresente maior nível de maturidade na inserção de 

sustentabilidade em suas práticas gerencias elabora seus relatórios de sustentabilidade 

orientada pelas recomendações da GRI. Estas organizações tendem, ainda, a preencher de 

forma completa os requisitos mandatórios, os quais são estabelecidos pela norma e devem se 

referir a todos os tópicos materiais apontados pela organização.  

 

Tendo em vista a premissa 3, a segunda sub etapa do desenvolvimento deste trabalho foi 

realizada, qual se compunha por uma análise de conteúdo de abordagem indutiva. A primeira 

ação para a realização de uma análise de conteúdo é o estabelecimento de “unidades de 

análise” (UA), as quais orientam a organização e classificação do conteúdo analisado (Elo e 

Kyngäs, 2008).  

Uma vez que o problema de pesquisa deste trabalho está restrito às Comunidades Locais 

(CL), a análise de conteúdo, de abordagem indutiva, foi inicialmente dirigida à norma de 

tópico GRI 413, que discorre especificamente sobre este tema. Assim, foram definidos como 

Unidade de Análise (UA) os “requisitos de relato obrigatório” preconizados pela norma.  

A norma GRI 413 é formada por dois itens. O primeiro orienta divulgações de tópicos 

gerenciais e faz menção direta ao item 3.3 da norma GRI 3, onde recomenda que se use tal 

norma. O segundo item da norma GRI 413, dividido em duas seções, orienta as empresas 



 36 

sobre divulgações específicas das Comunidades Locais (CL) (Global Reporting Initiative, 

2016).  

Dessa forma, o escopo da análise de conteúdo foi ampliado ao também considerar o 

item 3.3 da norma GRI 3, uma vez que o primeiro item da norma GRI 413 direciona para o 

item 3.3 da norma GRI 3. A Unidade de Análise (UA), no entanto, permaneceu a mesma 

previamente definida.   

Embora o problema de pesquisa fosse restrito às comunidades locais, considerou-se 

também como documentos objeto de análise desta sub etapa as normas setoriais e de tópicos 

GRI. Buscou-se nestas normas, conforme unidade de análise definida, eventuais requisitos de 

reporte obrigatório que pudessem se referir às CL. Identificou-se que as normas setoriais 

destacam itens específicos para divulgação de conteúdo relativo a comunidades locais. No 

entanto, em todas elas, o item orienta para que seja utilizado o conteúdo da norma de tópico 

GRI 413, a qual era considerada. Em análise das demais normas de tópico, foram 

identificados elementos relevantes nas normas GRI 201 e GRI 203. Além da contribuição 

direta, baseada na Unidade de Análise, a ampliação da busca em outras normas GRI permitiu 

a identificação de elementos que, mesmo não relacionados às UA, contribuíram, 

posteriormente, na definição dos critérios de pontuação (descrita na sub etapa “iv”). 

 

3.2.3 Definição das variáveis de pesquisa 
 

A partir dos resultados da análise indutiva de conteúdo das normas, foi possível realizar 

a terceira sub etapa do trabalho. Conforme observado em Elo e Kyngäs (2008), o resultado da 

análise de conteúdo, de abordagem indutiva, é a formação de categorias segundo as Unidades 

de Análise (UA) definidas. Ao considerar a UA, anteriormente descrita, foram formadas oito 

categorias, que agruparam os elementos que são de divulgação mandatória em um Relatório 

de Sustentabilidade (RS) elaborado por uma empresa.  

As oito categorias passaram a representar, dessa forma, as variáveis (Vn) de pesquisa 

deste estudo. As seis primeiras variáveis (Vn=1_6) foram formadas a partir do conteúdo 

extraído dos requisitos mandatórios presentes na norma GRI 3, item 3.3. As demais variáveis 

(Vn=7_8) foram construídas a partir do conteúdo do item 2 da norma de tópico GRI 413. Ainda, 

a variável V7 recebeu contribuição de conteúdo oriundas das normas GRI 201 e GRI 203. O 

Quadro 3.2 mostra as oito variáveis de pesquisa (Vn=1_8) definidas a partir das categorias 

organizadas na sub etapa 2, e detalha o que cada variável Vn avalia ou se refere. 
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Quadro 3.2: Definição das variáveis de pesquisa a partir da análise de conteúdo das normas GRI.  

 
Fonte: O autor (2024). 
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3.2.4 Definição de escalas e critérios de pontuação 
 

Após a definição das variáveis de pesquisa, era necessário que fosse definida a forma de 

mensuração das “n” variáveis Vn de pesquisa. Conforme será descrito na sub etapa “vii” do 

método, após realizada a análise de conteúdo dos relatórios de sustentabilidade da amostra de 

pesquisa, foram atribuídas notas que representassem a presença e intensidade, de cada uma 

das oito variáveis de pesquisa, em cada relatório de sustentabilidade (Bardin, 2016). Era, 

portanto, necessário que uma escala fosse definida para a atribuição de tais pontuações. 

Conforme Stevens (1946), corroborado em Arvidsson (2019), para este tipo de estudo 

uma escala do tipo ordinal é apropriada, pois os valores a serem avaliados, no caso, (1) a 

identificação e a intensidade das variáveis Vn. nos RS, e (2) suas ordens, variando de “não 

identificada” até “plenamente identificada” são conhecidas, porém sem o conhecimento das 

distâncias entre estas ordens. O Quadro 3.3 mostra as Vn=1_8 variáveis e a escala de pontuação 

desenvolvida neste método. 

Destarte, foram estabelecidas as pontuações com uma escada de Likert de 1 a 5 pontos. 

Na escala, a pontuação igual a 1 ponto que um relatório de sustentabilidade recebe para uma 

variável específica representa que os elementos que a variável Vn analisa ou se refere (ver 

Quadro 2) não é identificada no Relatório de Sustentabilidade (RS) analisado. Ainda, as 

demais pontuações (de 2 a 5 pontos) referem que a variável Vn é identificada no Relatório de 

Sustentabilidade (RS) analisado, com intensidade de presença maior ou menor, conforme o 

valor mais alto ou mais baixo da pontuação.   

Com o objetivo de reduzir a carga de subjetividade na atribuição das pontuações de cada 

variável Vn para cada relatório de sustentabilidade, foram definidos critérios de convergência. 

Tais critérios orientaram o autor tanto na identificação dos elementos de cada variável Vn  

quanto na atribuição de pontuações dos diferentes relatórios de sustentabilidade. Os critérios 

de convergência foram definidos a partir de elementos obtidos por meio da análise de 

conteúdo das seções de “recomendações (recommendations)” e “direcionamentos 

(guidances)” identificados nas normas GRI que foram objeto de análise de conteúdo da sub 

etapa “iii”. Cabe ressaltar que não foi objetivo tornar a quantidade de critérios de 

convergência por variável Vn uniforme. Observou-se, dessa forma, que algumas variáveis 

contavam com maior número de critérios de convergência que outras. Os critérios de 

convergência definidos para a atribuição de pontuação de cada variável na análise dos RS 

estão mostrados no Quadro 3.4. 
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Quadro 3.3: Escala para atribuição de pontuação para as variáveis de análise. 

 
Fonte: O autor (2024). 
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Quadro 3.4: Critérios de convergência para atribuição de pontuações. 
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Cont. Quadro 3.4: Critérios de convergência para atribuição de pontuações. 

 
Fonte: O autor (2024).  
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3.2.5 Definição da amostra 
 

A quinta sub etapa do trabalho consistiu na definição e validação da amostra de 

pesquisa. Conforme descrito na sub etapa “ii”, o desenvolvimento do método foi baseado no 

estabelecimento de três premissas (anteriormente apresentadas), que consideravam a 

maturidade das organizações em relação a suas práticas de gestão de sustentabilidade e a 

elaboração de relatórios de sustentabilidade por essas empresas, conforme normas e diretrizes 

consolidadas. 

Dessa forma, para se definir a amostra de pesquisa, buscou-se amostras de empresas que 

apresentassem, de forma comprovada, práticas consistentes de sustentabilidade e divulgação 

de relatórios de sustentabilidade. Definiu-se inicialmente como amostra as empresas 

pertencentes à carteira hipotética de ações da B32 denominada Índice de Sustentabilidade 

Empresarial (ISE). As organizações que compõem tal carteira têm em comum a adoção de 

princípios de gestão sustentável (Marcondes e Bacarji, 2010). Esta carteira, na ocasião da 

elaboração do trabalho, era composta por 68 empresas de grande porte, de diversos setores.  

Para a qualificação desta amostra, foram pesquisados e extraídos dos sites das empresas 

seus respectivos Relatórios de Sustentabilidade (RS) para o ano de vigência de 2022. Das 68 

empresas pesquisadas, em 67 foi possível obter os relatórios de sustentabilidade para o 

período de 2022. Ainda, quatro empresas da carteira se referiam a holdings de empresas. Para 

evitar pontuações duplicadas, seus relatórios de sustentabilidade foram desconsiderados, 

sendo analisados os RS das empresas dessas holdings que, individualmente, compunham a 

carteira ISE.  

Dessa forma, foram consideradas, como amostra inicial para este estudo, 63 empresas, 

cujos nomes foram ocultados por razões de confidencialidade, sendo descritas ao longo deste 

trabalho como EMPj=1_63. A Tabela 3.1 retrata a amostra inicial considerada, conforme o 

segmento de atuação.  

No Quadro 3.5 são apresentadas informações sobre as 63 empresas componentes da 

amostra inicial, mais especificamente dados que indicam o porte delas. Também estão 

indicadas as principais diretrizes utilizadas por estas empresas na elaboração de seus 

respectivos relatórios de sustentabilidade. 

 

 

 
 

2 Brasil, Bolsa e Balcão. 
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Tabela 3.1: Distribuição de empresas da amostra inicial considerada, conforme setor de atuação. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 
Quadro 3.5: Informações sobre as empresas da amostra inicial considerada. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

 

 

 

 

 

%Amostra Inicial consideradaSegmento
19%12Manufatura
16%10Energia
13%8Financeiro
11%7Comércio Varejista
5%3Logística
5%3Papel e Celulose
5%3Serviços
5%3Saúde
3%2Construção civil
3%2Mineração
3%2Infraestrutura
3%2Saneamento
3%2Telecom
2%1Agro
2%1Química
2%1Transportes
2%1Óleo e Gás

100%63TOTAL 

Diretrizes utilizadas no RelatórioN. colaboradores Receita (BRL*bi) SegmentoEmpresa
GRI5.000 2,5 ManufaturaEMP1

GRI, SASB8.600 96,5 QuímicaEMP2
GRI, SASB15.406 40,8 EnergiaEMP3

GRI, SASB, TCFD5.045 10,6 Serviços FinanceirosEMP4
GRI, SASB13.810 8,4 Papel e celuloseEMP5

GRI, SASB, TCFD, IIRC6.183 10,2 ServiçosEMP6
GRI,  SASB, IIRC39.137 29,9 ManufaturaEMP7

GRI, SASB17.000 18,3 InfraestruturaEMP8
GRI, SASB, TCFD96.227 53,8 ManufaturaEMP9

GRI, SASB, TCFD, IIRC76.000 54,5 Comércio varejistaEMP10
GRI, SASB, TCFD71.000 24,4 Serviços de SaúdeEMP11

GRI, SASB6.199 6,1 SaneamentoEMP12
GRI468 1,2 Construção EMP13

GRI, TDFC72.018 42,9 Comércio varejistaEMP14
GRI, IIRC2.361 1,7 ManufaturaEMP15
GRI, SASB15.534 39,3 EnergiaEMP16

GRI,  SASB, IIRC594 2,8 EnergiaEMP17
GRI, SASB, TCFD, IIRC2.816 4,9 Logística EMP18

GRI, SASB2.240 1,0 ServiçosEMP19
GRI, SASB, TCFD5.999 17,4 Serviços FinanceirosEMP20
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Cont. Quadro 3.5: Informações sobre as empresas da amostra inicial considerada. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Após coletados, os Relatórios de Sustentabilidade (RS) de todas as “j” empresas 

(EMPj=1_63) da amostra inicial foram avaliados em relação às suas listas de materialidade. 

Procurou-se identificar dentre as empresas da amostra inicial, quais incluíam Comunidades 

Locais (CL) na lista de materialidade de seus relatórios de sustentabilidade. O Quadro 3.6 

mostra a posição das “j” empresas EMPJ=1_63 em relação à inserção das CL em suas Lista de 

Materialidade, com destaque para aquelas que referiram inserção. 

 

 

GRI4.969 34,4 EnergiaEMP21
GRI, SASB8.200 8,8 MineraçãoEMP22

GRI, SASB, TCFD, IIRC18.587 90,0 Serviços FinanceirosEMP23
GRI, SASB, TCFD2.735 10,2 Serviços FinanceirosEMP24
GRI, SASB, TCFD3.364 181,4 Óleo e gásEMP25

GRI, SASB, TCFD, IIRC10.783 7,5 ManufaturaEMP26
GRI, SASB, TCFD53.039 30,9 Comércio varejistaEMP27

GRI, SASB5.875 21,6 EnergiaEMP28
GRI1.020 34,1 EnergiaEMP29
GRI1.449 5,5 EnergiaEMP30

GRI, SASB, TCFD1.215 11,9 EnergiaEMP31
GRI, SASB7.742 9,8 Logística EMP32
GRI, SASB34.607 130,0 ManufaturaEMP33

GRI, SASB, TCFD31.000 8,5 Comércio varejistaEMP34
GRI, SASB13.000 15,9 TransportesEMP35

GRI15.875 32,5 MineraçãoEMP36
GRI, SASB9.405 25,3 TelecomunicaçõesEMP37
GRI, SASB23.207 30,9 ManufaturaEMP38
GRI, SASB3.282 10,9 Serviços FinanceirosEMP39
GRI, SASB3.33723,9EnergiaEMP40

GRI16.071 10,1 ManufaturaEMP41
---1.500 6,1 EnergiaEMP42

GRI16.365 22,0 ManufaturaEMP43
GRI18.935 6,6 Construção EMP44

GRI, SASB, TCFD50.704 14,1 Serviços de SaúdeEMP45
GRI, SASB, TCFD, IIRC88.381 67,0 Serviços FinanceirosEMP46

---18.543 49,8 Papel e celuloseEMP47
GRI39.542 79,7 ManufaturaEMP48

GRI,  SASB, IIRC16.735 2,5 ManufaturaEMP49
GRI14.000 3,8 SaneamentoEMP50
GRI23.000 4,6 ServiçosEMP51
---38.000 20,0 Papel e celuloseEMP52

GRI, TDFC4.875 3,6 InfraestruturaEMP53
GRI, SASB, TCFD, IIRC26.121 11,5 Comércio varejistaEMP54

GRI10.000 3,1 Serviços de SaúdeEMP55
GRI, SASB, TCFD, IIRC33.000 48,0 TelecomunicaçõesEMP56

GRI, SASB46.103 30,8 Comércio varejistaEMP57
GRI, IIRC52.591 71,1 Serviços FinanceirosEMP58

GRI, SASB, TCFD, IIRC8.004 5,2 ManufaturaEMP59
GRI, SASB, TCFD3.264 1,9 Logística EMP60
GRI, SASB, TCFD86.000 56,0 Serviços FinanceirosEMP61
GRI, SASB, TCFD5.220 7,3 AgroEMP62

GRI, SASB37.678 60,2 Comércio varejistaEMP63
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Quadro 3.6: Posição das empresas da amostra inicial considerada em relação à inserção de Comunidades Locais 
na lista de materialidade. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 
 
 
 
 
 

Comunidades Locais é Tópico Material?SegmentoEmpresa
simManufaturaEMP1
simQuímicaEMP2
simEnergiaEMP3
nãoServiços FinanceirosEMP4
simPapel e celuloseEMP5
simServiçosEMP6
simManufaturaEMP7
simInfraestruturaEMP8
nãoManufaturaEMP9
simComércio varejistaEMP10
nãoServiços de SaúdeEMP11
nãoSaneamentoEMP12
nãoConstruçãoEMP13
nãoComércio varejistaEMP14
nãoManufaturaEMP15
simEnergiaEMP16
simEnergiaEMP17
simLogísticaEMP18
nãoServiçosEMP19
nãoServiços FinanceirosEMP20
simEnergiaEMP21
simMineraçãoEMP22
nãoServiços FinanceirosEMP23
nãoServiços FinanceirosEMP24
simÓleo e gásEMP25
simManufaturaEMP26
simComércio varejistaEMP27
simEnergiaEMP28
simEnergiaEMP29
nãoEnergiaEMP30
simEnergiaEMP31
nãoLogísticaEMP32
nãoManufaturaEMP33
nãoComércio varejistaEMP34
nãoTransportesEMP35
nãoMineraçãoEMP36
nãoTelecomunicaçõesEMP37
nãoManufaturaEMP38
nãoServiços FinanceirosEMP39
nãoEnergiaEMP40
simManufaturaEMP41
simEnergiaEMP42
simManufaturaEMP43
nãoConstruçãoEMP44
simServiços de SaúdeEMP45
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Cont. Quadro 3.6: Posição das empresas da amostra inicial considerada em relação à inserção de Comunidades 
Locais na lista de materialidade. 

 
Fonte: O autor (2024).  

 

Consolidadas as quantidades de empresas que inserem Comunidades Locais em sua lista 

de tópicos materiais, observa-se que 41% delas incluem, enquanto que 59% não incluem as 

comunidades locais em sua lista de materialidade. 

Conforme descrito em Global Reporting Initiative (2021b), a empresa deve 

obrigatoriamente definir quais são seus tópicos materiais e divulgar informações pertinentes a 

eles em seus RS. Dessa forma, das 63 empresas da amostra indicada no Quadro 3.6, 41% são 

requeridas a divulgar em seus RS informações sobre CL conforme preconiza a norma. E, por 

não inserirem CL em sua materialidade, para 59% de empresas não lhes é mandatório a 

divulgação de informações conforme indicado na norma.  

Uma vez que as variáveis de pesquisa (Vn) foram definidas com base nos requisitos de 

reporte mandatório, conforme descrito nas sub etapas “ii” e “iii”, as empresas que não 

incluem CL em sua materialidade foram excluídas da amostra. Desta forma, as análises e 

comparações puderam ser feitas entre empresas com o mesmo requisito de obrigatoriedade de 

divulgações. Dessa forma, a amostra de pesquisa considerada neste estudo foi definida pelas 

“m=26” empresas que inserem CL em sua lista de materialidade (ver Quadro 3.6). Na Figura 

3.2, o processo de construção e validação da amostra de pesquisa utilizado neste trabalho é 

apresentado.  
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Figura 3.2: Processo de construção e validação da amostra de pesquisa.  

Fonte: O autor (2024). 
 

3.2.6 Análise de conteúdo dos relatórios de sustentabilidade 
 

Nesta sub etapa, o conteúdo dos “m” relatórios de sustentabilidade das 26 empresas 

consideradas na amostra de pesquisa (RSm=1_26) foram analisados. O método de análise de 

conteúdo teve abordagem dedutiva e foi adaptado de Elo e Kyngäs (2008), em que se 

considerou, como Unidade de Análise (UA), as oito variáveis de pesquisa (Vn=1_8) definidas 

na sub etapa “iii”, e de Bardin (2016), com as inferências das variáveis a partir dos critérios de 

convergência. A Figura 3.3 ilustra o processo de análise de conteúdo utilizado nesta sub etapa.  

Este processo orientou a de análise de conteúdo para cada um dos “m” relatórios de 

sustentabilidade (RSm=1_26) analisados. Na leitura e análise de conteúdo de cada relatório, 

buscou-se identificar elementos que indicassem a presença das oito variáveis de pesquisa 

(Vn=1_8) naquele relatório, assim como a intensidade da presença de cada variável. Foram 

atribuídas pontuações para cada uma das variáveis para cada um dos relatórios por meio do 

apresentado no Quadro 3.4.  

 

Empresas 
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(68 empresas)

Amostra 
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(63 empresas)
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1º filtro: Comprovada adoção de 
princípios de sustentabilidade

2º filtro: Disponibilidade de 
Relatório de Sustentabilidade

3º filtro: Comunidades Locais na 
Lista de Materialidade 
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Figura 3.3: Processo de análise de conteúdo de relatórios de sustentabilidade. 

Fonte: Adaptado de Bardin (2016); Elo e Kyngäs (2008). 
 

3.2.7 Base de dados 
 

Uma vez pontuadas as variáveis, conforme indicado no Quadro 3.4, para todos os 

relatórios de sustentabilidade da amostra de pesquisa, a sétima sub etapa do método pode ser 

realizada. Esta sub etapa do método consistiu na construção da base de dados de pesquisa, 

sobre os quais as análise e aplicação de técnicas multicritério seriam aplicadas. A partir das 

pontuações xmn atribuídas às “n=8” variáveis de pesquisa (Vn=1_8), para cada um dos “m=26” 

relatórios de sustentabilidade analisados (RSm-1_26), foi possível formar a matriz M26x8 (Eq. 

3.1), que se tornou a base de dados sobre os quais as análises descritivas e aplicação das 

técnicas multicritério foram feitas.  
 

𝑀!"#$ = !
𝑥!;! ⋯ 𝑥!;#
⋮ ⋱ ⋮

𝑥$%;! ⋯ 𝑥$%;#
&	                                  (3.1) 

 

 

 

Início

Inicia leitura 
atenta de 

conteúdo do RS

Destaca trechos 
do conteúdo no 

texto

Trechos de 
conteúdo 

coerente com 
variáveis de 

pesquisa 
encontrado? 

Terminada 
leitura do 

RS?

Continua leitura 
atenta

Revisa todos os 
trechos 

destacados

Relaciona os 
trechos com as 

variáveis de 
pesquisa

Inferência de 
variáveis a partir de 

critérios de 
convergência

Trechos 
identificam 
variável? 

Pontual nível de 
identificação da 
variável no RS 

Fim 

Todas os 
trechos 

destacados já 
avaliadas?

Descarta trecho 
de conteúdo

Sim 

Não

Sim 

Não

Sim 

Não

Sim 

Não



 49 

3.2.8 Análise multicritério 
 

Uma vez construída a base de dados de pesquisa, seguiu-se para a oitava subetapa do 

método, que trata da aplicação de análise multicritério para interpretação dos dados. A técnica 

definida para o trabalho é baseada na Teoria de Sistemas Grey.  

A teoria de sistemas Grey se trata de uma nova metodologia que se concentra no estudo 

de problemas que envolvem pequenas amostras de dados e pouca informação disponível. A 

teoria aborda sistemas de incertezas com conhecimento parcialmente disponível, sendo capaz 

de gerar, levantar e extrair informações úteis a partir do que se tem disponível (Liu e Lin, 

2010). 

O uso de técnicas como Análise Fuzzy ou Estatística Probabilística também podem ser 

aplicadas na solução de sistemas de incertezas. No entanto, a teoria Grey apresenta vantagem 

em relação a outras técnicas, pois não demanda a utilização de grandes amostras de dados 

(Liu et al., 2017).  

Da teoria de sistemas Grey derivam diversas técnicas. A técnica utilizada neste estudo 

foi a denominada Grey Clustering, que é um método desenvolvido para classificar objetos 

analisados em categorias previamente definidas. A classificação, também chamada de 

“clusterização”, é feita por meio da aplicação de dois métodos: Grey Incidence e Grey 

Whitenization Weighted Functions. Esta última, que foi utilizada no trabalho, é mais 

apropriada para determinar se objetos analisados pertencem a categorias pré-determinadas, 

sendo possível, portanto, tratá-las de forma diferenciada (Liu e Lin, 2010). 

Desta forma, o método permite que a maturidade da inserção de Comunidades Locais 

(CL) pelas empresas possa ser determinada organizando-as em clusters, ou categorias, como 

observado em Golinska et al. (2015), conforme o grau que inserem as CL em sua gestão de 

sustentabilidade.  

A aplicação do método Grey Fixed Weighted System (GFWS) no trabalho foi adaptada 

do processo proposto por Liu et al. (2017). O método proposto por ele é organizado em cinco 

passos. O autor inclui, ainda, nos passos do método, a definição dos objetos de análise (que 

neste trabalho são representadas pelas empresas) e a elaboração da matriz de dados. Neste 

estudo, estes elementos foram definidos em subetapas anteriores. Ainda houve uma 

reorganização das etapas propostas, para fins de simplificação da execução, o que o organizou 

em seis passos. Porém o resultado do método de aplicação proposto pelo autor leva aos 

mesmos resultados que o adaptado neste trabalho. Os seis passos do processo proposto estão 

descritos no Quadro 3.7.  
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Quadro 3.7: Passos da aplicação da técnica Grey Fixed Weighted System (GFWS). 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Conforme a terminologia da técnica GFWS, “objetos” são aquilo que se deseja 

categorizar em determinadas “categorias” (clusters) segundo “critérios” pré-estabelecidos. 

Neste estudo, os objetos são as m=26 empresas constantes da amostra de pesquisa. Os “n” 

critérios de categorização serão chamados de Cn e as categorias, de “k”.  

Os passos do Quadro 3.7 são detalhados nas seções 3.2.8.1 a 3.2.8.6. 

 

3.2.8.1 Definição dos critérios (Cn) de análise  
 

No primeiro passo da aplicação da técnica Grey Fixed Weighted Systems (GFWS), são 

definidos os critérios Cn que serão adotados para a categorização dos objetos, no caso, as 26 

empresas da amostra de pesquisa selecionada. Neste estudo, os critérios Cn adotados foram 

diretamente relacionados às Vn variáveis de pesquisa (Quadro 3.1), conforme a relação 

apresentada pela Eq. 3.2.  

 

Cn = Vn                                        (3.2) 

 

Dessa forma, cada uma das oito variáveis de pesquisa mostradas no Quadro 3.2 foi 

considerada como um critério de categorização das “m=26” empresas. 

ResultadoDescriçãoPasso
Definição dos “n” critérios que serão 

considerados na categorizaçãoCritérios de classificação1

Ponderação dos “n” critérios, segundo 
critério pré-estabelecido. No estudo, o 

método utilizado foi o CRITIC
Ponderação dos critérios2

Definição de quantas e quais categorias os 
objetos (no caso, as empresas) serão 

avaliadas
Categorias (clusters)3

A partir de dados brutos “grey”, as funções 
de whitenizaçao ”distribuem” os dados 

whitenizados nas categorias
Funções de whitenização4

Total de pontuação whitenizada presente em 
cada faixa de categoriaCoeficientes Grey5

A partir da localização do coeficiente Grey 
max, aloca-se o objeto (empresa) na 

categoria específica
Categorização (Grey max)6
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3.2.8.2 Ponderação dos critérios de análise 
 

A determinação da regra de ponderação dos critérios de análise impacta diretamente na 

acuracidade dos resultados obtidos pela técnica GFWS. Tal processo deve considerar a 

experiência dos pesquisadores e as informações trazidas pelos critérios (Liu et al., 2017). 

Dessa forma, para este estudo, foi utilizado o método CRITIC (Criteria Importance Through 

Intercriteria Correlation) para ponderação da importância relativa dos “n” critérios Cn de 

análise (Diakoulaki, Mavrotas e Papayannakis, 1995; Barbanti et al., 2022).  

A aplicação do método CRITIC foi organizada em cinco etapas. A primeira etapa 

consistiu na definição das pontuações máxima (Pmax_n) e mínimas (Pmin_n) de cada valor “xmn”, 

onde: m=1,2,3...26 representa as pontuações das “m” empresas da amostra de pesquisa  e 

n=1,2,3...8 representam as pontuações  atribuídos a cada critério de análise “Cn=1_8” , 

conforme mostrado na matriz M (Eq. 3.1). 

Na segunda etapa do método, realiza-se a normalização dos valores de xmn, conforme a 

Equação 3.3. 

 

Xmn = { &!"	()!#"_"
)!%&	 _"(	)!#"	 _"

}             (3.3) 

 

Com os dados das pontuações normalizadas (Xmn), calcula-se o desvio padrão snorm 

destes dados normalizados para cada um dos critérios Cn=1_8. 

A terceira etapa do método é a construção de uma matriz de correlação Cnxn, onde “n” é 

o número de critérios e onde os elementos cnn dessa matriz são calculados pela correlação 

entre os valores Xmn dos Cn=1_8 critérios. Tal correlação forma, assim, uma matriz simétrica 

identidade (Diakoulaki, Mavrotas e Papyannakis,1995). 

A quarta etapa consiste na determinação da quantidade de informações que cada critério 

Cn=1_8 carrega (Diakoulaki, Mavrotas e Papyannakis,1995). Para isso, subtrai-se “1” dos 

valores cnn da matriz definidos na matriz de correlação Cnxn, o que gera outra matriz simétrica 

C’nxn, denominada matriz de correlação ajustada, conforme a Equação 3.4. 

 

C ′
nxn

=  1- [Cnxn]              (3.4) 
 

A partir dos dados da matriz C*+*, , calcula-se o somatório de todos os valores para cada 

uma das “n” linhas da matriz C*+*, , o que forma um vetor V1xn, que indica a quantidade de 

informações de cada critério Cn=1_8, conforme a Equação 3.5.  
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V1xn = ∑ C#
*-!

′
n

                (3.5) 
 

Com a quantidade de informações obtida para cada critério, procede-se à quinta etapa 

do processo CRITIC. Esta etapa consiste em se calcular os pesos absoluto (In=1_8) e relativo 

(Wn=1_8) de cada critério Cn=1_8, por meio da multiplicação dos valores de V1xn pelo desvio 

padrão snorm das pontuações normalizadas de cada critério Cn, conforme a Equação 3.6. 

 

In=	𝑠./01 . ∑ C#
*-!

′
n

                                           (3.6)  
 

A partir da definição do peso absoluto In pode-se calcular o peso relativo Wn de cada 

critério em relação ao conjunto dos demais “n” critérios, por meio da Equação 3.7. 

 
Wn= 

!%
∑ !%&
'()

                                      (3.7) 

 

Os valores dos pesos relativos Wn de cada um dos critérios será utilizado no cálculo dos 

coeficientes Grey, apresentados nas próximas seções.  

 

3.2.8.3 Definição das categorias (clusters)  

 

No terceiro passo de aplicação do método GFWS, são definidos e identificados as “k” 

categorias (clusters) nas quais se deseja classificar os objetos de pesquisa, no caso, as “m” 

empresas autoras dos relatórios de sustentabilidade (RSm) analisados. De forma similar ao 

realizado em Golinska et al. (2015), foram definidos três grupos de Maturidade de Inserção de 

Comunidades Locais (CL), conforme descrito a seguir: 

 

a) K=1: baixa maturidade. A organização apresenta elementos insuficientes para ser 

considerada como uma organização que insere as CL em sua gestão; 

b) K= 2: média maturidade. A organização apresenta alguns elementos que indicam 

inserção de CL em sua prática de gestão; 

c) K=3: alta maturidade. A organização apresenta elementos consistentes de inserção 

de comunidades locais em sua prática de gestão. 
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A forma como a técnica Grey utiliza a definição de cada uma das categorias é 

apresentada na próxima seção. 

 

3.2.8.4 Funções de whitenização 

 

O quarto passo do método GFWS consistiu na definição das funções de “whitenização”. 

Uma função de whitenização é utilizada para descrever o grau pelo qual um objeto pode ser 

classificado em relação às categorias definidas, conforme os critérios de classificação 

utilizados (Liu et al., 2017). 

Tais funções determinam, a partir do valor de observação direta de um determinado 

objeto em relação a um determinado critério, os valores whitenizados, que terão limites 

inferior e superior sempre iguais. Tais limites estão relacionados às categorias de classificação 

que se deseja ordenar os objetos.  

Dessa forma, no trabalho, a partir dos valores de pontuações xmn, atribuídos aos “m” 

Relatórios de Sustentabilidade (RSm=1_26) das empresas EMPj para cada uma das “n” variáveis 

de pesquisa Vn=1_8, as funções de whitenização determinam a respectiva pontuação 

“whitenizada”, representada por x2*, .  

A determinação das funções de whitenização dependem da definição dos limites 

superior e inferior e das funções que retornarão os valores whitenizados, dentro do intervalo 

entre esses limites para cada uma das categorias de classificação dos objetos. Também é 

necessário que para cada categoria “k” na qual os objetos serão classificados, que haja “k” 

funções de whitenização (Liu e Lin, 2010). Ainda, dependendo da natureza ou unidades de 

medida dos critérios utilizados, as mesmas “k” funções de whitenização podem ser usadas 

para todos os “n” critérios, como em (Liu et al., 2017) ou podem ser necessários “k” funções 

de whitenização, para cada um dos “n” critérios, como observado em Golinska et al. (2015).  

Os limites superior e inferior mais comumente considerados na elaboração das funções 

de whitenização em pesquisas que utilizam a técnica GFWS são, respectivamente, 1 (um) e 0 

(zero) (Mustajib, Ciptomulyno e Kurniati, 2021; Wang, Ying e Tan, 2023).  

Em relação à estrutura das funções de whitenização, Liu e Lin (2010) explicam o 

conjunto de três funções de whitenização mais comuns. Segundo os autores, a primeira função 

desses conjuntos, chamada de “baixa valoração”, é aquela onde os menores valores de 

observação de um objeto retornam sempre o maior valor de whitenização, até um determinado 

ponto de inflexão, normalmente dado pelo valor médio de observação, quando passa a 

diminuir a partir de então. Dessa maneira, forma-se uma curva, da esquerda para direita, em 
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formato de platô no valor superior, seguido de rampa descendente, até formar novo platô, 

agora no valor inferior. A segunda, denominada de “média valoração”, retorna valor mínimo 

e, a partir de um ponto de inflexão, começa a retornar valores maiores à medida que o valor 

de observação se aproxima do valor médio. A partir deste ponto, passa, na sequência a 

retornar valores menores até chegar no limite inferior, e passa a retornar esse valor a partir de 

então. Tal curva apresenta formato de um “delta”. A terceira função, chamada de “alta 

valoração”, tem característica inversa à primeira, retornando valor mínimo até determinado 

ponto de inflexão e passa a retornar, a partir de então, valores cada vez maiores à medida que 

o valor da pontuação observado até atingir o valor do limite máximo, mantendo-se nesse 

patamar a partir de então. O formato dessa função, da esquerda para a direita, é caracterizado 

por um platô no valor inferior, sucedido por uma rampa ascendente e que forma outro platô no 

valor limite superior de whitenização.  

As funções de whitenização não têm estrutura pré-definida e devem ser elaboradas a 

partir do conhecimento e julgamento que se tem do problema estudado (Liu e Lin, 2010).  

Para definir as funções de whitenização utilizadas neste estudo, considerou-se a escala 

ordinal utilizada para a pontuação de cada empresa EMPj conforme cada uma das oito 

variáveis de pesquisa (ver Quadro 3.3). 

Foi considerado ainda o que preconiza a Premissa 3 (ver seção 3.2.2), de que, quanto 

maior a pontuação, maior é o nível de maturidade da empresa, estabelecendo-se uma relação 

entre os valores de pontuação obtidos por uma empresa EMPj e seu nível de maturidade na 

inserção de comunidades locais em sua gestão de sustentabilidade. Por outro lado, quanto 

menor as pontuações atribuídas aos relatórios de sustentabilidade de uma empresa, maior a 

chance de ela apresentar menor nível de maturidade de inserção de comunidades locais em 

sua gestão de sustentabilidade.  

Consequentemente, estabeleceu-se parâmetros para a formação das funções de 

whitenização para as k=(1,2,3) categorias desejadas para categorização das empresas da 

amostra de pesquisa.  

Para tal, considerou-se a probabilidade de uma empresa, recebendo uma determinada 

nota, ser classificada de alta, média ou baixa maturidade. Assim, para uma determinada 

variável Vn, uma empresa que recebe uma nota “1 ponto” apresenta 100% de chance de, 

baseado naquela nota e apenas para aquela variável, ser classificada como de baixa 

maturidade. De forma análoga, uma empresa que receba nota “5 pontos” tem 100% de chance 

de ser classificada como sendo de alta maturidade. Dessa forma, empresas que recebam 

pontuações majoritariamente compostas por 1 ou 2 pontos, terão, consequentemente menor 
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probabilidade de serem classificadas como sendo de alta maturidade. De modo análogo, 

empresas que recebam pontuações formadas por valores 4 ou 5 apresentarão maior 

probabilidade de serem classificadas como de alta maturidade. Tais probabilidades, que se 

tornaram os parâmetros para a determinação das funções de whitenização, são apresentadas, 

em forma de percentual, conforme mostrado no Quadro 3.8. 

 
Quadro 3.8: Parâmetros considerados na definição das funções de whitenização. 

Fonte: O autor (2024). 
 

As funções de whitenização definidas a partir dos parâmetros definidos (Quadro 3.8) 

foram determinadas e estão descrita nas equações Eq. 3.8, Eq. 3.9 e Eq. 3.10.  

 

𝑓!"#$(x%&) = {    
- 0,5. xmn + 1,5, se 1≤ x2* < 3 

(3.8) 0, se 3≪ x2* ≪ 5 

 

𝑓!"#'(x%&) = { 

0,5. xmn – 0,5, se 1 ≤ x2* ≤ 3 
(3.9) -0,5. xmn + 2,5, se 3 < x2* ≤ 5 

 

𝑓!"#((x%&)  = { 
0, se 0≤	x2* 	≤ 3 

(3.10) 0,5. xmn – 1,5, se 3 < x2* ≤ 5 

 

Na Figura 3.4, as equações de whitenização são representadas graficamente. 

Uma vez que as oito varáveis de pesquisa apresentam a mesma unidade de medida e 

possuem a mesma natureza, as mesmas “k” funções de whitenização indicadas pelas Eq. 3.8, 

Eq. 3.9 e Eq. 3.10 foram utilizadas para a whitenização das pontuações de todas os “m” 

relatórios de sustentabilidade (RSm=1_26) das empresas da amostra, conforme os “n” critérios 

de análise (Cn=1_8). 

 

Pontuação atribuídaRepresentaçãoCategoria 54321

0%0%0%50%100%!!=1_8)'=1Categoria. 1 (baixa 
maturidade)

0%50%100%50%0%!!=1_8)'=2Categoria. 2 (média 
maturidade)

100%50%0%0%0%!!=1_8)'=3Categoria 3 (alta 
maturidade)
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Figura 3.4: Representação gráfica das funções de whitenização.  

Fonte: Adaptado de Liu et al (2017). 
 

3.2.8.5 Matriz de dados whitenizados e coeficientes Grey 

 

O quinto passo do método proposto para aplicação do GFWS consiste na construção da 

matriz de dados whitenizados e a determinação dos coeficientes Grey. Conforme descrito na 

subetapa 3.2.7, o Relatório de Sustentabilidade (RS) de cada empresa EMPj pertencente à 

amostra de pesquisa, foi analisado e, a partir desta análise, foram-lhes atribuídas n = (1,2,...8) 

pontuações para cada uma das variáveis de pesquisa, que são consideradas como os critérios 

de categorização deste trabalho.  

As k=3 funções de whitenização apresentadas no passo anterior foram aplicadas a todos 

os valores xmn das pontuações de cada RS para cada critério. Cada valor de pontuação foi, 

portanto, descrito por k=3 números whitenizados x2*
3-!_5. Dessa forma, pode-se formar k=3 

matrizes M2*
3  de dados whitenizados, conforme descrito na Eq. 3.11. 

 

M2*
3-!_5 =	 7

x!!3 ⋯ x!*3
⋮ ⋱ ⋮

x$%,!3 ⋯ x$%,53
8                (3.11) 

 

Para cada linha “m” de cada matriz M2*
3 , calcula-se o respectivo Coeficiente Grey (𝜎17 ), 

que correspondente à empresa “m” que será categorizada. O Coeficiente Grey (𝜎17 ) de uma 

empresa “m” é calculado por meio da soma de cada valor de pontuação whitenizada x2*3  

ponderada pelo peso relativo Wn de cada critério de análise, definido no passo 3.2.8.2, 

conforme mostra a Eq. 3.12 (Liu e Lin, 2010).  

 

1 2 3 4 5

1

Pontuação original
(ordinal 1 a 5)
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 fn k=1 (xmn) = { 
- 0,5. xmn + 1,5, se 1≤ xmn < 3 (8.1) 0, se 3≪ xmn ≪ 5  

 
 

fn k=2 (xmn) = { 
0,5. xmn - 0,5, se 1 ≤ xxmn ≤ 3 (8.2)  -0,5. xmn + 2,5, se 3 < xmn ≤ 5 
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𝜎1-!_$%7 = ∑ (𝑓7(x2*) ∗ W.)#
.-!                          (3.12) 

 

Dessa forma, cada empresa “m” apresentará k=(1,2,3) Coeficientes Grey. A 

consolidação de todas as linhas de coeficientes Grey de cada empresa “m” forma uma matriz 

de coeficientes Grey conforme a Eq. 3.13. 

 

M8!( = 7
𝜎!7-! ⋯ 𝜎!7-5
⋮ ⋱ ⋮

𝜎17-! ⋯ 𝜎!17-5
8         (3.13) 

 

3.2.8.6 Categorização das empresas 

 

O último passo da aplicação do método GFWS é realizada a partir da matriz M8!(  

formada pela Eq. 13. 

Para cada linha “m” da matriz M8!( , obtém-se o 𝜎119:, referente ao coeficiente Grey 

máximo para a empresa “m”, conforme a Eq. 3.14. 

 

𝜎119: = max	{𝜎17-!; 	𝜎17-$; 	𝜎17-5}                (3.14) 
 
Conforme Liu et al. (2017), o índice “k” onde se encontra o coeficiente Grey máximo 

indica que a empresa deve ser classificada dentro da categoria “k”. Aplicando-se, então, a Eq. 

3.14 nas definições de categorias, descrita no passo 3.2.8.3, organiza-se a regra de 

categorização de maturidade de inserção de comunidades locais por meio da Eq. 3.15. 

 

Categoria do “Objeto” (empresa “m”) = {
1	(baixa	maturidade), se	𝜎𝑚𝑚𝑎𝑥 		= 	𝜎)*
2	(média	maturidade), se	𝜎𝑚𝑚𝑎𝑥 		= 	𝜎)+
3	(alta	maturidade), se	𝜎𝑚𝑚𝑎𝑥 		= 	𝜎),

              (3.15) 

A Eq. 3.15, aplicada a cada uma das “m=” linhas da matriz M8!( , classifica cada objeto 

de análise, no caso, as empresas autoras dos relatórios de sustentabilidade (RS) analisados. A 

partir dessa classificação, identifica-se quantas e quais empresas apresentam graus de 

maturidade alto, médio ou baixo, em relação à inserção das CL em sua administração.  
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3.2.9 Análise e interpretação dos dados 

 

A última subetapa do método proposto no trabalho, pela forma como está organizado, 

gerou diversos dados para análise. Sequencialmente, na apresentação da análise dos dados, 

foram apresentadas estatísticas descritivas obtidas a partir do processo de definição e 

validação da amostra de pesquisa. Por fim, houve a aplicação dos métodos de tomada de 

decisão multicritério – CRITIC e GFWS.  

Tais informações foram analisadas e interpretadas, inclusive comparando, sempre que 

possível, com a teoria apresentada no Capítulo 2 da Fundamentação Teórica. 

 

3.3 Breve Resumo do Capítulo 

 

Este capítulo apresentou o procedimento metodológico adotado neste trabalho. Tal 

procedimento foi elaborado a partir da aplicação de técnicas de análise de conteúdo (indutiva 

e dedutiva), assim como da técnica de análise multicritério Grey Fixed Weighted Systems 

(GFWS), que utilizou, por sua vez, o método CRITIC (Criteria Importance Through 

Intercriteria Correlation) para ponderação dos critérios de análise.  
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 

Neste capítulo do trabalho são apresentados os resultados das análises e suas discussões. 

 

4.1 Apresentação dos Resultados 
 

Os 26 Relatórios de Sustentabilidade (RS) das empresas elegíveis para este estudo 

foram analisados e pontuados conforme a pontuação e critérios definidos na seção de 

Procedimentos Metodológicos do Capítulo 3. O Quadro 4.1 apresenta todas as pontuações xmn 

atribuídas a cada Vn para cada RSm. No Quadro 4.2 são mostrados os valores médios das 

pontuações atribuídas e respectivos desvios padrão, referente ao RS das m=26 empresas da 

amostra selecionada, enquanto que no Quadro 4.3 são mostrados os valores médios e desvios 

padrão de pontuações atribuídos a cada variável Vn. 

 
Quadro 4.1: Pontuações dos RS das empresas da amostra de pesquisa selecionada. 

 
Fonte: O autor (2024). 

V8V7V6V5V4V3V2V1mEmpresa

133135131EMP1
142255432EMP2
245155333EMP3
352134424EMP5
251113225EMP6
141114126EMP7
131143217EMP8
131234338EMP10
221153349EMP16
1532554310EMP17
1511131211EMP18
3312544312EMP21
4411344413EMP22
3511434414EMP25
3512433315EMP26
1511131316EMP27
3412532317EMP28
3511543418EMP29
1311332219EMP31
1311111120EMP41
1311121221EMP42
1311121422EMP43
1311111123EMP45
1311121224EMP50
1315533425EMP52
1311111126EMP54
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Quadro 4.2: Pontuação média e desvio padrão das pontuações atribuídas aos RS das empresas da amostra de 
pesquisa selecionada.  

 
Fonte: O autor (2024). 

 
Quadro 4.3: Pontuação média e desvio padrão das pontuações atribuídos às variáveis de pesquisa. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Para apresentação da evolução dos resultados das pontuações médias das avaliações dos 

RS, a Figura 4.1 apresenta os dados das pontuações médias (Quadro 4.2) ordenados de forma 

decrescente. 

 

Desvio Padrão 
(sP)

Média de Pontuação da 
EmpresamEmpresa

1,4142142,50001EMP1
1,4880483,25002EMP2
1,5118583,50003EMP3
1,3093073,00004EMP5
1,3562032,12505EMP6
1,3562031,87506EMP7
1,1952292,00007EMP8
1,0690452,50008EMP10
1,4078862,62509EMP16
1,5118583,500010EMP17
1,4577381,875011EMP18
1,2464233,125012EMP21
1,3562033,125013EMP22
1,4577383,125014EMP25
1,1952293,000015EMP26
1,5118582,000016EMP27
1,2464232,875017EMP28
1,5811393,250018EMP29
0,9258202,000019EMP31
0,7071071,250020EMP41
0,7559291,500021EMP42
1,1649651,750022EMP43
0,7071071,250023EMP45
0,7559291,500024EMP50
1,5526483,125025EMP52
0,7071071,250026EMP54

V8V7V6V5V4V3V2V1Empresa

1,6793,6791,3571,3572,9643,1432,3212,536Pontuação média 
da variável

0,9450,9830,9110,8261,7531,2391,2491,071Desvio Padrão (sv)
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Figura 4.1: Distribuição das pontuações médias das avaliações das empresas da amostra. 

Fonte: O autor (2024). 
 

A partir das pontuações atribuídas a cada uma das n=8 variáveis de análise em todas as 

m=26 empresas, foi possível identificar os valores máximos (Pmax) e valores mínimos (Pmin) 

atribuídos a cada uma das variáveis. O Quadro 4.4 mostra os valores. 

A partir destes dados, foi possível desenvolver o segundo passo do método GFWS, que 

se refere à atribuição de pesos para cada uma das variáveis de análise. Conforme descrito na 

seção Procedimentos Metodológicos do Capítulo 3, a técnica utilizada para a elaboração dos 

pesos foi o método CRITIC (Diakoulaki, Mavrotas e Papyannakis,1995).  

Com os dados de Pmax e Pmin, foi possível criar a matriz de pontuação normalizada, 

composta pelos valores de Xmn normalizados pela Eq. 3.3. A Tabela 4.1 apresenta os valores 

Xmn normalizados, assim como o cálculo dos desvios padrão snorm destes valores para cada 

uma das Vn=1_8 variáveis. 

 
Quadro 4.4: Valores máximo e mínimo das pontuações atribuídas às “n” variáveis de análise.  

 
Fonte. O autor (2024). 
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Tabela 4.1. Valores normalizados de pontuação dos RS, por meio do método CRITIC. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

A partir da matriz apresentada na Tabela 4.1, foi possível a formação da matriz de 

correlação de variáveis C8x8, mostrada no Quadro 4.5. Na sequência, por meio da aplicação da 

Eq. 3.4 sobre os resultados da matriz de correlação, foi definida a matriz de correlação 

ajustada C#+#, , apresentada na Tabela 4.2, a qual indica, também, na última coluna, os valores 

de somatório dos valores de correlações ajustadas das n=8 variáveis. 

 
Quadro 4.5. Matriz de correlações intervariáveis (método CRITIC), elaborada a partir das pontuações dos RS. 

 
Fonte: O autor (2024). 

V8V7V6V5V4V3V2V1
0,4549880,1621450,1027920,3442100,5596860,4823050,5379651,000000V1
0,6210700,3036090,2400690,3418160,7787060,6106861,0000000,537965V2
0,2588280,3556690,6043690,1593910,6193691,0000000,6106860,482305V3
0,4449940,0672570,3529840,4712611,0000000,6193690,7787060,559686V4
-0,044654-0,083520-0,0421931,0000000,4712610,1593910,3418160,344210V5
-0,0404230,1477741,000000-0,0421930,0672570,6043690,2400690,102792V6
0,3967461,0000000,147774-0,0835200,3529840,3556690,3036090,454988V7
1,0000000,396746-0,040423-0,0446540,4449940,2588280,6210700,162145V8
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Tabela 4.2: Matriz de correlações ajustada, elaborada a partir do Quadro 4.5 e soma das correlações ajustadas 

das variáveis. 

 
Fonte: O autor (2024).  

 

Com os dados da matriz apresentada na Tabela 4.2, por meio da aplicação da Eq. 6, os 

pesos absolutos foram calculados e, por meio da aplicação da Eq. 7, os pesos relativos de cada 

variável de análise foram definidos. O Quadro 4.6 apresenta os resultados da ordenação dos 

pesos In das oito variáveis, além da distribuição desses pesos em relação ao peso médio Wn. 

Enquanto o Quadro 4.7 mostra os valores médios e desvios padrões dos pesos das variáveis.  

 
Quadro 4.6. Pesos absoluto e relativo das n=8 variáveis de análise definidos conforme o método CRITIC. 

 
Fonte. O autor (2024).  

 
Quadro 4.7: Valores médios dos pesos absolutos e relativos definidos para as variáveis de pesquisa pelo 

método CRITIC. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Com os pesos relativos Wn de cada uma das variáveis definidas, a quinta etapa da 

análise multicritério Grey Fixed Weighted Systems (GFWS), referente ao processo de 

whitenização dos valores das pontuações, foi realizada aplicando-se as Eq.3.8, Eq. 3.9 e Eq. 

3.10 aos valores normalizados Xmn apresentados no Quadro 4.5. 

SOMA DE 
CORRELAÇÕESV8V7V6V5V4V3V2V1

4,3559090,5450120,8378550,8972080,6557900,4403140,5176950,4620350,000000V1
3,5660790,3789300,6963910,7599310,6581840,2212940,3893140,0000000,462035V2
3,9093830,7411720,6443310,3956310,8406090,3806310,0000000,3893140,517695V3
3,7057420,5550060,9327430,6470160,5287390,0000000,3806310,2212940,440314V4
5,8536901,0446541,0835201,0421930,0000000,5287390,8406090,6581840,655790V5
5,9203541,0404230,8522260,0000001,0421930,9327430,3956310,7599310,897208V6
5,0717520,6032540,0000000,8522261,0835200,6470160,6443310,6963910,545012V7
5,2012940,0000000,6032541,0404231,0446540,5550060,7411720,3789300,837855V8

RankingWn (%)Peso relativo (Wn)Peso absolutoVariável 
3o13,144%0,1314411,477435V1

4o12,959%0,1295861,456592V2

8o10,440%0,1043961,173441V3

2o14,272%0,1427201,604222V4

6o11,094%0,1109451,247051V5

5o12,396%0,1239551,393292V6

7o10,729%0,1072881,205952V7

1o14,967%0,1496691,682322V8

Wn (%)Peso relativo (Wn)Peso absolutoVariável 

12,6771%0,12500 1,40504 Valores médios
1,66%0,01657 0,18625 Desvios Padrões 
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As Tabelas 4.3, 4.4 e 4.5 mostram, respectivamente, as pontuações x2*, whitenizadas, 

aplicando-se a função de whitenização referente à baixa maturidade k=1, média maturidade 

k=2 e alta maturidade k=3, descrita pelas Eq. 3.8, Eq. 3.9 e Eq. 3.10, acrescido, na última 

coluna de cada tabela, do valor de Coeficiente Grey respectivo ao cluster analisado conforme 

a função de whitenização utilizada. 

Com os vetores formados pelas últimas colunas das Tabelas 4.3, 4.4 e 4.5, que 

apresentam os coeficientes 𝜎1-!_$%
7(!_5 , foi possível identificar, para cada linha “m”, o valor 

smax_k=1,2,3 por meio da Eq. 3.14. Dessa forma, foi possível categorizar, por meio da Eq. 3.15, 

cada uma das empresas nas categorias previamente estabelecidas: 

a) K=1: baixa maturidade (vermelha); 

b) K=2: média maturidade (amarela); 

c) K=3: alta maturidade (verde). 

 
Tabela 4.3: Pontuações whitenizadas dos RS calculadas pela Eq. 8 e coeficiente Grey para k=1. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 
 
 
 

!!"V8V7V6V5V4V3V2V1Empresa
0,39010010010EMP1
0,117100,50,50000EMP2
0,1110,50010000EMP3
0,239000,510000,5EMP5
0,5080,5011100,50,5EMP6
0,57310111010,5EMP7
0,4311011000,51EMP8
0,1791010,50000EMP10
0,2350,50,5110000EMP16
0,0551000,50000EMP17
0,57310111010,5EMP18
0,1790010,50000EMP21
0,23500110000EMP22
0,23500110000EMP25
0,1790010,50000EMP26
0,50710111010EMP27
0,2440010,5000,50EMP28
0,23500110000EMP29
0,3651011000,50,5EMP31
0,74310111111EMP41
0,625101110,510,5EMP42
0,559101110,510EMP43
0,74310111111EMP45
0,625101110,510,5EMP50
0,12410100000EMP52
0,74310111111EMP54
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Tabela 4.4: Pontuações whitenizadas dos RS calculadas pela Eq. 9 e coeficiente Grey para k=2. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 
Tabela 4.5: Pontuações whitenizadas dos RS calculadas pela Eq. 10 e coeficiente Grey para k=3. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 
 

!!"V8V7V6V5V4V3V2V1Empresa
0,50501101001EMP1
0,36700,50,50,5000,51EMP2
0,3900,50,5000011EMP3
0,537100,5010,50,50,5EMP5
0,3100,5000010,50,5EMP6
0,17200,50000,500,5EMP7
0,34801000,510,50EMP8
0,6190100,510,511EMP10
0,4280,50,5000110,5EMP16
0,3760010,5000,51EMP17
0,17000000100,5EMP18
0,5611100,500,50,51EMP21
0,4540,50,50010,50,50,5EMP22
0,45610000,510,50,5EMP25
0,6421000,50,5111EMP26
0,23600000101EMP27
0,55910,500,5010,51EMP28
0,397100000,510,5EMP29
0,4850100110,50,5EMP31
0,10701000000EMP41
0,225010000,500,5EMP42
0,225010000,500,5EMP43
0,10701000000EMP45
0,225010000,500,5EMP50
0,40701000110,5EMP52
0,10701000000EMP54

!!"V8V7V6V5V4V3V2V1Empresa
0,10400000100EMP1
0,36600,500110,50EMP2
0,42500,5101100EMP3
0,224010000,50,50EMP5
0,10701000000EMP6
0,10600,50000,500EMP7
0,07100000,5000EMP8
0,052000000,500EMP10
0,20800001000,5EMP16
0,4190100110,50EMP17
0,10701000000EMP18
0,260000010,50,50EMP21
0,3110,50,50000,50,50,5EMP22
0,30901000,500,50,5EMP25
0,17901000,5000EMP26
0,10701000000EMP27
0,19600,5001000EMP28
0,368010010,500,5EMP29
0,00000000000EMP31
0,00000000000EMP41
0,00000000000EMP42
0,06600000000,5EMP43
0,00000000000EMP45
0,00000000000EMP50
0,31900011000,5EMP52
0,00000000000EMP54
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O Quadro 4.8 apresenta os resultados obtidos para cada uma das 26 empresas 

consideradas no estudo; e na Tabela 4.6, o resultado do processo de clusterização da amostra 

de pesquisa selecionada é apresentada de forma resumida. 

 
Quadro 4.8: Resultado da categorização das “m” empresas da amostra selecionada por meio da técnica GFWS. 

 
Fonte: O autor (2024).  

 
Tabela 4.6: Resultado consolidado do processo de categorização das m=26 empresas. 

 
Fonte: O autor (2024).  

 

Classe de 
maturidade (k)!!"#"$%"$&"$'Empresa

20,50540,10440,50540,3902EMP1
20,36730,36560,36730,1174EMP2
30,42470,42470,38950,1109EMP3
20,53710,22430,53710,2386EMP5
10,50810,10730,30970,5081EMP6
10,57290,10580,17160,5729EMP7
10,43110,07140,34780,4311EMP8
20,61870,05220,61870,1794EMP10
20,42820,20840,42820,2349EMP16
30,41920,41920,37570,0555EMP17
10,57290,10730,17010,5729EMP18
20,56090,25970,56090,1794EMP21
20,45390,31120,45390,2349EMP22
20,45590,30920,45590,2349EMP25
20,64190,17860,64190,1794EMP26
10,50720,10730,23580,5072EMP27
20,55940,19640,55940,2442EMP28
20,39720,36790,39720,2349EMP29
20,48490,00000,48490,3654EMP31
10,74300,00000,10730,7430EMP41
10,62510,00000,22520,6251EMP42
10,55940,06570,22520,5594EMP43
10,74300,00000,10730,7430EMP45
10,62510,00000,22520,6251EMP50
20,40700,31940,40700,1240EMP52
10,74300,00000,10730,7430EMP54
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Os resultados apresentados nesta parte são discutidos na próxima seção. 

 

4.2 Discussões dos Resultados 
 

Da elaboração do método de pesquisa descrito na seção Procedimento Metodológico, 

mais especificamente na quinta subetapa, uma importante observação é feita. Das 63 

empresas, de segmentos diversos, que compõem um grupo de empresas com práticas 

consolidadas de gestão de sustentabilidade (Marcondes e Bacarji, 2010), apenas 26 de fato se 

manifestam publicamente priorizando o tema Comunidades Locais (CL) em sua gestão de 

sustentabilidade. Em Santiago et al. (2021), é comentado que as Licenças Sociais de 

Operação (LSO), conceito diretamente ligado às comunidades locais, têm se expandido para 

outras indústrias além da extrativa. Era esperado, portanto, que empresas com comprovada 

maturidade em gestão de sustentabilidade inserissem, de alguma forma, as suas comunidades 

locais em sua prioridade de gestão sustentável. 

Na Tabela 3.1 observa-se a distribuição dos setores de atuação da primeira amostra 

considerada, contendo as 63 empresas, onde se nota a predominância dos setores de 

Manufatura, Energia, Financeiro e Comércio Varejista. Na Figura 4.2, que mostra a 

distribuição dos setores para a amostra de pesquisa considerada, composta por 26 empresas, 

observa-se uma diferença.  

 

 
Figura 4.2: Distribuição da amostra selecionada por setor da economia.  

Fonte: O autor (2024).  
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Os setores de Manufatura, Energia e Comércio Varejista continuaram a agrupar a 

maioria das empresas que inserem Comunidades Locais (CL) em sua lista de materialidade. 

No entanto, nenhuma das empresas do setor Financeiro da amostra inicial inserem CL em sua 

materialidade. Tal resultado corrobora com Vieira et al. (2021), que comentaram a evolução 

das práticas da sustentabilidade no setor financeiro, em especial, para práticas no pilar social.  

Inicialmente, foram feitas algumas inferências sobre os resultados médios das 

pontuações para fins de orientação preliminar da análise dos resultados.  

A estatística descritiva dos resultados de pontuações dos Relatórios de Sustentabilidade 

(RS) descrita no Quadro 4.2 e apresentadas de forma ordenada na Figura 4.1 trazem de 

imediato algumas observações. Os três maiores valores médios de pontuações são das 

variáveis V7 (3,679), V3 (3,143) e V4 (2,994). E, das oito variáveis analisadas, são as que 

trazem valores médios acima da pontuação média de 2,5 pontos.  

Conforme descrito no Quadro 2, a variável V4 está diretamente relacionada à forma 

como as empresas gerenciam impactos às suas Comunidades Locais (CL). As empresas que 

apontam CL em sua lista de materialidade indicam que tal tópico é priorizado em sua gestão 

de sustentabilidade (Global Reporting Initiative, 2021b). Desta forma, é esperado que 

empresas que apontam CL em suas materialidades possuam programas e projetos para 

gerenciamento dos impactos às CL mais maduros. E como consequência, maior conteúdo a 

ser divulgado em seu Relatório de Sustentabilidade (RS).  

No entanto, a pontuação média da variável V4, sendo baixa, poderia indicar que a 

amostra analisada fosse composta apenas por empresas com média ou baixa maturidade de 

inserção de CL em sua gestão de sustentabilidade.  

Conforme apresentado no Quadro 3.2, a variável V7 está relacionada tanto à existência 

de programas destinados às CL nas empresas quanto ao grau de informação de alocação 

desses programas ao longo das suas atividades. Dessa forma, a pontuação média mais elevada 

desta variável, comparada às pontuações das demais, é coerente com o estabelecido na 

Premissa 3, na subetapa 3.2.2, pois é esperado que as empresas da amostra, por inserirem CL 

em suas materialidades, possuam programas e iniciativas relacionadas às CL, e sejam capazes 

de divulgá-las em seus respectivos RS. Importante considerar que a variável V7 está 

relacionada a ações geradoras de impactos positivos às CL pelas empresas. Dessa forma, as 

empresas tendem a enaltecer a divulgação de suas ações de impacto positivo na divulgação de 

seus RS, que pode influenciar a maior pontuação média dessa variável.  

Em relação à variável V3, que se relaciona à forma como a empresa comunica qual o seu 

posicionamento em relação à temática CL (Quadro 3.2) era esperado que a pontuação média 
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dessa variável apresentasse pontuações mais elevadas, guardando coerência com a priorização 

das empresas em inserir CL em sua lista de materialidade. No entanto, chama a atenção ao 

fato de que, apesar de ser a segunda variável de maior pontuação média, o valor médio é 

baixo, indicando que empresas, mesmo apontando CL em suas materialidades, não divulgam 

suas políticas e posicionamentos em seus RS conforme as orientações da norma GRI.  

Em relação às pontuações médias das demais variáveis, chama a atenção os baixos 

valores médios atribuídos a elas, em especial as variáveis V5 e V6. A variável V5 está 

relacionada à forma como as empresas divulgam os resultados e eficácia de suas ações de 

gerenciamento de impactos às CL. Enquanto a variável V6 se refere à forma como as 

empresas envolvem seus  stakeholders na definição e acompanhamento de resultados dos 

programas de gerenciamento de impactos gerados às CL por suas atividades (Quadro 3.2).  

Conforme observado na Figura 4.2, as pontuações médias, ordenadas de forma 

decrescente, não apresentaram saltos que pudessem auxiliar em um processo de classificação 

das empresas. Tal constatação justifica a aplicação das técnicas multicritério propostas na 

seção Procedimentos Metodológicos. Por meio de tais técnicas, determina-se, de forma mais 

robusta, o nível de maturidade das organizações em relação à inserção de CL em seus 

contextos de gestão de sustentabilidade. Ratifica-se, portanto, a importância do uso de 

técnicas de análise multicritério. 

A aplicação da técnica CRITIC para ponderação da importância das oito variáveis de 

análise indicou que elas apresentam baixa correlação entre si, como pode ser observado no 

Quadro 4.5. Ainda, os resultados apresentados no Quadro 4.6 mostram que a variável com 

maior peso relativo (V8) apresenta um peso de 14,967% e a de menor peso relativo (V3) um 

peso de 10,440%. Tais resultados reforçam a conclusão sobre o elevado grau de 

independência entre as oito variáveis.  Os dados apresentados no Quadro 4.7 e ilustrados na 

Figura 4.3 evidenciam a baixa dispersão dos valores dos pesos relativos das variáveis e 

consequente maior grau de independência entre as oito variáveis.  

O grau de independência mais elevado das variáveis, representado pela baixa dispersão 

dos pesos relativos das variáveis, indica que para se atingir maiores níveis de maturidade de 

inserção de CL na gestão de sustentabilidade, há a necessidade de que a maioria (senão todas) 

as variáveis sejam bem pontuadas. Isso significa que, de acordo com o método proposto no 

trabalho, as empresas que apresentarem Relatórios de Sustentabilidade (RS) onde se 

identifiquem de forma mais intensa elementos referentes à maioria das oito variáveis de 

pesquisa deveriam apresentar maiores índices de maturidade de inserção de CL em sua gestão 

de sustentabilidade.  
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Figura 4.3: Dispersão de pesos relativos das oito variáveis de análise, conforme aplicação do método CRITIC. 

Fonte: O autor (2024). 
 

Poder-se-ia esperar que, uma vez que as variáveis V7 e V8, por serem diretamente 

relacionadas à norma de tópico GRI 413 apresentassem maior peso em comparação às demais 

variáveis. Dessa forma, exerceriam influência maior sobre a determinação do nível de 

maturidade avaliado. A variável V8 confirmou tal expectativa e se apresentou com maior peso 

relativo dentre as oito variáveis. No entanto, a variável V7 divergiu do esperado, e apresentou 

um dos menores graus de importância comparados às demais variáveis. 

A aplicação do método Grey Fixed Weighted Systems (GFWS) para categorizar as 

empresas, conforme suas notas de pontuação obtidas em cada uma as oito variáveis de 

análise, permitiu uma melhor compreensão dos resultados, quando comparado às análises 

feitas por meio de estatística descritiva, do grau de maturidade em relação à inserção de CL 

no contexto de gestão de sustentabilidade das 26 empresas analisadas.  

A Tabela 4.7 apresenta, em código de cores, as empresas com elevado grau de 

maturidade (verde), média maturidade (amarelo) e baixo grau de maturidade (vermelho). A 

tabela mostra ainda as pontuações atribuídas aos RS de cada uma das empresas, para cada 

uma das oito variáveis, além das pontuações médias. Foi adicionado, também, para melhor 

análise e interpretação dos dados, para cada variável Vn, os desvios padrão dos valores de 

pontuação de cada RS.  
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Tabela 4.7: Classificação das empresas conforme maturidade e detalhamento das pontuações atribuídas aos RS 
de cada empresa.  

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Conforme indicado nesta tabela, menos de 8% da amostra – 2 empresas – foram 

classificadas como sendo de alta maturidade. Estas empresas obtiveram os maiores valores 

médios de pontuação (3,500 pontos para ambas). Este resultado indica coerência entre o 

resultado esperado, baseado na estatística descritiva e encontrado a partir da técnica 

multicritério. As 13 empresas de média maturidade apresentaram valores de pontuação média 

entre 2,000 e 3,125 pontos, e as demais 13 empresas de baixa maturidade apresentaram 

valores médios de pontuação entre 1,250 e 2,125 e pontos. Tais resultados vão ao encontro do 

que se esperava, de que empresas que reportam de maneira mais completa em seus RS, 

conteúdos relacionados à CL, apresentam maior nível de maturidade de inserção das CL em 

sua gestão de sustentabilidade.  

No entanto, alguns resultados nas categorias de baixa e média maturidade chamam a 

atenção. Nota-se que as pontuações médias das EMP8 e EMP31 apresentam o mesmo valor, 

porém a EMP8 foi classificada como sendo de baixa maturidade e a EMP31 de média 

maturidade. Ainda a pontuação média da EMP6 é de 2,125 pontos, maior que as pontuações 

médias das EMP8 e EMP31. No entanto, conforme os resultados apresentados, a EMP6 

também é classificada como sendo de baixa maturidade.  

Desvio 
Padrão

Pontuação 
média V8V7V6V5V4V3V2V1Empresa

1,4142142,500013313513EMP1
1,4880483,250014225543EMP2
1,5118583,500024515533EMP3
1,3093073,000035213442EMP5
1,3562032,125025111322EMP6
1,3562031,875014111412EMP7
1,1952292,000013114321EMP8
1,0690452,500013123433EMP10
1,4078862,625022115334EMP16
1,5118583,500015325543EMP17
1,4577381,875015111312EMP18
1,2464233,125033125443EMP21
1,3562033,125044113444EMP22
1,4577383,125035114344EMP25
1,1952293,000035124333EMP26
1,5118582,000015111313EMP27
1,2464232,875034125323EMP28
1,5811393,250035115434EMP29
0,9258202,000013113322EMP31
0,7071071,250013111111EMP41
0,7559291,500013111212EMP42
1,1649651,750013111214EMP43
0,7071071,250013111111EMP45
0,7559291,500013111212EMP50
1,5526483,125013155334EMP52
0,7071071,250013111111EMP54
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Nota-se ainda que a dispersão de valores das pontuações ao longo das variáveis, 

apontada por meio dos desvios padrão das pontuações de cada empresa (Quadro 4.2), 

apresenta comportamentos diferentes nestes três casos. Observa-se que a EMP31 apresenta 

menor dispersão entre pontuações (sp=0,928), contra uma dispersão maior de pontuações da 

EMP8 (sp=1,195) e outra ainda maior para a EMP6 (sp=1,356). Tal fenômeno pode indicar que 

uma dispersão menor de pontuações ao longo das variáveis, quando comparada à de outra 

empresa com mesmo valor de pontuação média, pode ser um fator de influência na 

classificação da empresa em relação à maturidade.  

De fato, tal influência é comprovada pelo próprio método GFWS, aplicado neste estudo. 

No método, a classificação é determinada pelo maior valor dos coeficientes GFWS (smax) 

atribuído a cada empresa. Este, por sua vez, é determinado comparando-se os valores dos 

coeficientes GFWS de cada categoria “k” (sk). Estes coeficientes são calculados pela soma 

das pontuações “whitenizadas”, ponderada pelo peso relativo de cada variável.  

A avaliação de um Relatório de Sustentabilidade (RS) em relação às oito variáveis pode 

mostrar diversos cenários de dispersão de pontuações. Enquanto um RS pode apresentar 

pontuações menos dispersas, outro pode apresentar pontuações mais dispersas e, ainda assim, 

ambos apresentarem a mesma pontuação média. Essas pontuações, após a aplicação das 

funções de whitenização (Eq. 3.8, Eq. 3.9 e Eq. 3.10), podem ser alocadas de formas distintas 

entre as “k” categorias, conforme o resultado da whitenização de cada pontuação para cada 

variável. As pontuações menos dispersas tendem a concentrar maiores valores whitenizados 

nas “k” categorias. Enquanto pontuações mais dispersas podem distribuir as pontuações 

whitenizadas de forma mais distribuída nas “k” categorias.  

Dessa forma, avaliações de duas empresas que apresentem a mesma pontuação média, 

porém com diferente grau de dispersão de pontuações, tendem a ter seus respectivos 

coeficientes Grey de cada categoria “k” (sk) com valores diferentes. E, uma vez diferentes, os 

coeficientes Grey máximo (smax) podem estar localizados em classes diferentes de 

maturidade.  

O método GFWS categoriza os objetos (empresas) conforme a categoria onde se 

encontra o coeficiente Grey máximo (smax). Disso conclui-se que a dispersão das pontuações 

atribuídas às variáveis pode influenciar na determinação da maturidade da empresa que o 

publicou. 

Os Quadros 4.9 e 4.10 auxiliam no entendimento do efeito da dispersão de pontuações. 

A série de pontuações originais da EMP6 apresenta valores mínimo e máximo de, 
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respectivamente, 1 a 5 pontos, ou seja, uma amplitude de pontuações igual a 4 pontos e um 

valor médio de pontuação igual a 2,125. Para a EMP31, suas pontuações, a menor igual a 1 

ponto e a maior igual a 3 pontos, apresentam amplitude igual a 2 e uma pontuação média de 

2,000. 

A estatística descritiva, baseada no valor médio das pontuações, indicaria que a EMP6 

apresentaria maior maturidade, comparada à EMP31. Ainda, dependendo de uma faixa de 

corte, a EMP6 poderia ser classificada em categoria superior à EMP31. No entanto, por conta 

dos valores e da dispersão das pontuações, as funções de whitenização valoraram os 

coeficientes Grey de forma diferente da valoração realizada com os valores da EMP31, mais 

especificamente nas variáveis V4, V7 e V8. Dessa forma, mesmo tendo uma pontuação 

original média superior, pela técnica GFWS, a EMP6 foi classificada como de baixa 

maturidade e a EMP31 de média maturidade. O efeito das dispersões entre as EMP6 e EMP31 

é apresentado no Quadro 4.9. 

 

Quadro 4.9: Efeito da dispersão das pontuações na determinação do smax das EMP6 e EMP31 e consequente 
impacto na clusterização destas empresas. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

No Quadro 4.10, a comparação apresentada se refere aos resultados de pontuações das 

EMP8 e EMP31. Neste caso, ambas apresentam o mesmo valor médio de pontuação original, 

de 2,000 pontos. De forma semelhante, a estatística descritiva classificaria ambas as 

empresas na mesma categoria de maturidade. No entanto, da observação de como as 

pontuações foram distribuídas e do efeito de tal fenômeno na definição dos coeficientes 

GFWS, compreende-se a razão de a EMP31 estar classificada na categoria de média 

maturidade e a EMP8 de baixa maturidade. 

Importante ressaltar que, conforme descrito no Método deste trabalho, a técnica 

GFWS depende de dois fatores: a determinação dos pesos relativos (Wn) das variáveis e da 

determinação dos coeficientes de whitenização (sk), por meio da aplicação de funções de 

whitenização sobre os dados brutos levantados. Disso resulta que a aplicação do método 

GFWS pode apresentar resultados diferentes caso a técnica ou critério utilizado para a 

σV8V7V6V5V4V3V2V1PontuaçãoEmpresa
2,12525111322Original

EMP6
0,50810,5011100,50,5f! (baixa mat.)
0,30970,5000010,50,5f" (média mat.)
0,107301000000f# *Alta mat.)

2,00013113322Original

EMP31 0,365411011000,50,5f! (baixa mat.)
0,484920100110,50,5f" (média mat.)
0,0000000000000f# *Alta mat.)
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ponderação da importância relativa Wn das variáveis traga resultados de ponderações 

diferentes.  

Quadro 4.10: Efeito da dispersão das pontuações na determinação do smax das EMP8 e EMP31 e consequente 
impacto na clusterização destas empresas. 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Para se avaliar tais efeitos, foram considerados dois outros cenários hipotéticos de 

ponderações de importância relativa Wn:  

 

a) Cenário 1 (distribuição igualitária): Todas as variáveis Vn com importâncias 

relativas iguais, ou seja, para o estudo que possui n=8 variáveis, cada variável 

apresenta um valor de Wn = 12,5%; 

b) Cenário 2 (concentrado em variáveis GRI 413): Peso dobrado para as variáveis 

relacionadas à GRI 413, a saber, V7 e V8 (Quadro 3.2). Neste cenário, W1-6 = 10% 

e W7-8 = 20%.  

 

Ambos os cenários estão descritos no Quadro 4.11. 

 
Quadro 4.11: Cenários hipotéticos de critérios de ponderações da importância relativa Wn das variáveis Vn. 

 
Fonte. O autor (2024). 

 

O Quadro 4.12 apresenta os resultados de categorização das empresas, utilizando-se, 

respectivamente, os critérios de ponderação Wn dos cenários hipotéticos 1 e 2.  

σV8V7V6V5V4V3V2V1PontuaçãoEmpresa
2,00013114321Original

EMP8
0,43111011000,51f! (baixa mat.)
0,347801000,510,50f" (média mat.)
0,071400000,5000f# *Alta mat.)

2,00013113322Original

EMP31
0,365411011000,50,5f! (baixa mat.)
0,484920100110,50,5f" (média mat.)
0,0000000000000f# *Alta mat.)
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Observa-se que, em ambos os cenários, duas empresas foram inseridas na categoria de 

alta maturidade, além daquelas que haviam sido classificadas como de alta maturidade 

anteriormente. Chama a atenção o fato de que, mesmo os cenários apresentando situações 

distintas, onde em um todas as variáveis apresentam peso igualitário, e em outra, duas 

variáveis apresentam peso duplicado em relação às demais, o resultado de categorização foi 

quase o mesmo, trazendo as mesmas duas empresas EMP2 e EMP29, antes classificadas 

como de média maturidade, para a categoria de alta maturidade.  

 
Quadro 4.12: Resultado da categorização de empresas por meio do GFWS utilizando os critérios de 

ponderação CRITIC (deste trabalho) e hipotéticos (Quadro 4.11). 

 
Fonte: O autor (2024). 

 

Observou-se alguns resultados diferentes nas categorias de média e baixa maturidade. 

A EMP8 foi classificada como sendo de média maturidade, baseado no cenário 2, ante a 

classificação de maturidade baixa, conforme cenário anterior. Enquanto a EMP29, 

inicialmente classificada como sendo de média maturidade, foi classificada como baixa 

maturidade conforme o cenário 1. 

Método de Ponteração
Empresa Cenário 2 

(peso x2 GRI 413)
Cenário 1

(igualitários)CRITIC

222EMP1
332EMP2
333EMP3
222EMP5
111EMP6
111EMP7
211EMP8
222EMP10
222EMP16
333EMP17
111EMP18
222EMP21
222EMP22
222EMP25
222EMP26
111EMP27
222EMP28
332EMP29
222EMP31
111EMP41
111EMP42
111EMP43
111EMP45
111EMP50
222EMP52
111EMP54
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Embora tenham sido observadas algumas mudanças, dado a diferença de cenários 1 e 

2, era esperado que os resultados de maturidade, considerando estes cenários, apresentasse 

maior mudança nas categorizações.  

 

4.3 Breve Resumo do Capítulo 

 

Este capítulo apresentou os resultados obtidos a partir da aplicação do método proposto 

na seção Procedimentos Metodológicos. Na primeira seção foram apresentadas as pontuações 

das oito variáveis atribuídas a cada um dos 26 Relatórios de Sustentabilidade (RS) das 

empresas constantes na amostra de pesquisa. Também foram apresentados os dados referentes 

à aplicação das técnicas CRITIC e Grey Fixed Weighted Systems (GFWS). Na segunda seção, 

apresentou-se a discussão dos resultados obtidos, tanto pela estatística descritiva quanto pela 

aplicação do método multicritério GFWS.  
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5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Este capítulo apresenta as conclusões deste trabalho, assim como as considerações 

finais, as limitações de pesquisa e propostas de trabalhos futuros. 

 

5.1 Conclusões 
 

Por meio do método proposto, este trabalho atingiu todos os objetivos estabelecidos. A 

partir da fundamentação teórica, foi possível identificar conceitos e variáveis relacionados 

ao tema do trabalho, o que subsidiou a determinação das variáveis e amostra de pesquisa. 

Através das técnicas de análise de conteúdo, os Relatórios de Sustentabilidade (RS) puderam 

ser analisados, o que gerou dados que permitiram a aplicação das técnicas multicritério 

CRITIC e GFWS para sua análise e interpretação.  

Dessa forma, determinou-se o grau de maturidade das empresas da amostra de 

pesquisa selecionada. As empresas da amostra foram classificadas em três classes (alta, 

média e baixa maturidade). Das 26 empresas da amostra, apenas duas empresas (7,7%) 

foram classificadas como de “alta maturidade” na inserção das Comunidades Locais (CL) 

em seus projetos e técnicas relativos à sustentabilidade. Para 50% da amostra (13 empresas), 

a classificação atribuída foi de “média maturidade”. Enquanto as demais 11 empresas 

(42,3%) foram classificadas como de “baixa maturidade”.  

Os resultados do trabalho confirmaram ainda a aplicabilidade de utilização da técnica 

multicritério Grey Fixed Weighted Systems (GFWS) na determinação da maturidade de 

inserção de Comunidades Locais (CL) na gestão de sustentabilidade das empresas. 

Verificou-se que os resultados obtidos por meio do uso desta técnica se mostraram mais 

robustos comparados aos obtidos por meio de estatística descritiva.  

Por meio da aplicação do método de ponderação CRITIC, o trabalho identificou o grau 

de independência entre variáveis de análise, representados pelos pesos relativos Wn,. 

Concluiu, ainda, que para uma empresa ser classificada como sendo de alta maturidade na 

inserção de Comunidades Locais (CL), é necessário que ela preencha, de forma mais 

completa possível, todos os requisitos estabelecidos pelas normas GRI que envolvam essa 

temática. Cabe ressaltar que preenchimentos pontuais sobre pontos específicos da norma, 

mesmo os diretamente relacionados às Comunidades Locais, não garantem classificação de 

alta maturidade.  
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Evidenciou-se ainda o efeito da dispersão das pontuações atribuídas aos relatórios de 

sustentabilidade. Em duas comparações, os resultados oriundos da classificação via técnica 

GFWS divergiram do esperado pela análise via estatística descritiva baseada nas médias de 

pontuações. Nestes casos, a técnica GFWS na determinação da maturidade das empresas, 

mais especificamente, na etapa de whitenização dos dados de pesquisa com diferentes níveis 

de dispersão de valores entre as variáveis, explicou os efeitos. Foi observado que empresas 

cujo Relatório de Sustentabilidade (RS) apresentam valores de pontuações menos dispersos 

podem apresentar resultados de classificação de maturidade diferentes quando comparados 

com empresas com RS pontuados com valores mais dispersos. Tal efeito foi observado 

mesmo em empresas cujo valores médios de pontuações de RS eram iguais ou próximos. 

O resultado deste estudo permitiu ainda concluir que a premissa 3 adotada neste 

trabalho não se confirmou, uma vez que as empresas apresentaram valores de pontuações 

médias para as oito variáveis em níveis médios ou baixos. Tal observação diverge da 

expectativa de que empresas que priorizam Comunidades Locais (CL) em sua lista de 

tópicos materiais reportariam de forma completa seus Relatórios de Sustentabilidade (RS) 

em relação a essa temática.  

Diante do exposto, cabe ressaltar que os objetivos – geral e específicos – são atingidos, 

bem como a resposta à questão de pesquisa é atendida. 

Para um trabalho de pesquisa, é necessário que se avalie a validade do método proposto 

para sua realização. A validade de um método é determinada sob o ponto de vista interno e 

externo. A validade interna refere-se à capacidade do método em mensurar, efetivamente, o 

que o problema de pesquisa se propõe, enquanto a validade externa avalia a replicabilidade do 

método em outros cenários e com diferentes parâmetros (Cooper e Schindler, 2011). 

O método proposto por este trabalho permitiu que a maturidade das organizações em 

relação ao grau de inserção de comunidades locais no contexto da gestão de sustentabilidade 

fosse determinada. Para isso, o método selecionou uma amostra de pesquisa composta por 

empresas que apresentavam critérios claros e objetivos de inclusão. Ainda, a partir da 

análise e pontuação dos relatórios de sustentabilidade das empresas da amostra, e sequencial 

aplicação de técnica multicritério, os resultados do trabalho foram obtidos.  

Também, foi determinado no método, quais são as variáveis que tratam da temática do 

trabalho – Comunidades Locais –, a partir da análise das normas GRI. 
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Dessa forma, o método confirma sua validade interna, uma vez que se mostra capaz de 

medir o que se propõe a medir, a saber, o nível de maturidade da inserção das organizações. 

Confirma, ainda, sua validade externa, pois permite que o método seja aplicado para a 

mensuração da maturidade de amostras selecionadas sob outros parâmetros, como setor de 

atividade, porte ou região geográfica. Além de permitir aplicação com outras amostras, o 

método permite aplicá-lo para outras temáticas, como Compras Sustentáveis, Saúde 

Ocupacional e outras que se possam destacar das normas GRI. 

 

5.2 Considerações Finais 
 

Conforme apresentado na fundamentação teórica, os Relatórios de Sustentabilidade 

(RS) são importantes instrumentos de comunicação das organizações com seus stakeholders. 

Também foi discutida a influência e importância das Comunidades Locais (CL) no contexto 

da gestão de sustentabilidade das organizações, em especial, em setores bem representados 

na amostra de pesquisa selecionada. Ainda, a amostra de pesquisa foi selecionada 

considerando empresas que apresentam, de forma consistente, padrões e comportamentos 

elevados de sustentabilidade.  

Destarte, era esperado que as empresas selecionadas na amostra publicassem relatórios 

de sustentabilidade. Além disso, era esperado que nos respectivos relatórios de 

sustentabilidade, as empresas apresentassem programas, projetos e técnicas que inserissem 

suas comunidades locais. Dessa forma, acreditava-se que o percentual de empresas 

classificadas como de “alta maturidade” representasse uma proporção maior nos resultados. 

No entanto, observou-se o oposto. Dessa constatação, destacam-se duas potenciais 

possibilidades para explicar tais resultados: 

a) A primeira delas é que as empresas possuem projetos, ações e técnicas que inserem 

as comunidades locais em sua gestão de sustentabilidade, porém, mesmo seguindo o 

padrão GRI, as empresas falham em comunicar tais programas de forma consistente; 

b) A segunda possível razão estaria relacionada ao baixo investimento das 

organizações para estreitar e fortalecer sua relação com suas comunidades locais. 

Neste caso, mesmo para as empresas consideradas de alto comprometimento com 

práticas de desenvolvimento sustentável, a temática Comunidades Locais não recebe 

a mesma atenção e prioridade de outras temáticas, como ambientais ou a social, que 

possuem foco interno em seus colaboradores. 
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Por fim, o trabalho apresenta contribuições tanto para organizações quanto para a 

comunidade acadêmica por meio de sua proposta metodológica apresentada. O método 

desenvolvido neste trabalho:  

a) Utiliza dados públicos, em especial, conteúdo de relatórios públicos de 

sustentabilidade, divulgados pelas de empresas, como fonte de dados de pesquisa; 

b) Baseia-se em normas plenamente estabelecidas no mercado, mais especificamente, 

os padrões GRI; 

c) Determina variáveis de pesquisa e permite suas pontuações por meio de técnicas 

de análise de conteúdo replicáveis;  

d) Trata os dados de pesquisa por meio de técnicas multicritério robustas e de simples 

aplicação (neste trabalho, a técnica CRITIC para hierarquização de variáveis e a 

GFWS para a classificação das empresas da amostra de pesquisa selecionada).  

 

Observa-se, dessa forma, a replicabilidade do método proposto neste trabalho, tanto 

sob a temática de comunidades locais quanto em outros tópicos materiais tratados nas 

normas GRI. 

Dessa forma, empresas, especialistas e pesquisadores podem se beneficiar do método 

proposto em projetos de avaliação do nível da maturidade em sustentabilidade das 

organizações.  

Empresas e especialistas podem utilizar o método proposto no trabalho como forma de 

avaliar se seus relatórios divulgam, de fato, o que é esperado pelos padrões normativos 

adotados. Outra aplicação das organizações é avaliação da sua maturidade de inserção, tanto 

das Comunidades Locais quanto de outros grupos de stakeholders em comparação com 

outros grupos empresariais. Pesquisadores, por sua vez, se beneficiariam do método ao 

estudar sua aplicação em outras bases amostrais, como outros grupos de empresas, países ou 

regiões geográficas ou, ainda, como elemento de avaliação em estudos de caso.  

 

5.3 Limitações da Pesquisa 
 

O trabalho apresenta as seguintes limitações no desenvolvimento da pesquisa: 

a) O método proposto se baseou, para a definição da amostra de pesquisa, em uma 

base de dados específica da carteira ISE B3 de empresas brasileiras; 
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b) A obtenção dos dados de pesquisa foi feita por meio de análise de conteúdo dos 

Relatórios de Sustentabilidade (RS) das empresas que compõem a amostra; 

c) As variáveis foram definidas com base no padrão de normas do GRI. 

 

5.4 Propostas de Trabalhos Futuros 
 
Com o encerramento do trabalho são apresentadas as seguintes propostas de trabalhos 

futuros: 

a) Desenvolver estudos que considerem a maturidade das organizações em outros 

grupos de empresas, com parâmetros de seleção setoriais, porte ou localização 

geográfica; 

b) Estruturar trabalhos na temática, que utilizem outras estratégias de pesquisa, como 

estudo de caso, a fim de aferir sob outras óticas como ocorre a inserção das 

Comunidades Locais nas análises da sustentabilidade, tornando possível estabelecer 

comparações dos resultados com a pesquisa atual; 

c) Desenvolver um estudo para investigar as razões pelas quais as empresas 

apresentam baixos índices de maturidade de inserção de Comunidades Locais, tanto 

em seus programas e/ou ações de sustentabilidade. 
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